
Manaus, Quinta-feira, 20 de agosto de 2026Nº 3380

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018962 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I  -  C O N S I D E R A R   A U T O R I Z A D O   o  d e s l o c a m e n t o  d o s
servidores EDGAR FELIPE COELHO COSTA, Assessor de Segurança
Ins t i t uc i ona l ,  ST  PM HARLEY MATOS CANDIDO,  e  1 º
SGT GIANCARLO LUZEIRO DE CASTRO,  ao  mun ic íp io
de Manacapuru/AM, no dia 12/08/2026, para acompanhamento da
Exma. Sra. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procuradora-
Geral de Justiça, e demais membros, durante agenda institucional no
referido município.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 925/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018707 –
SEI;
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando Nº 236.2026.CAO-
CRIMO.2224249 .2026 .018707 ,  subsc r i to  pe lo  Exmo.  Sr .
Dr. LEONARDO TUPINAMBÁ DO VALLE, Promotor de Justiça de
Entrânca Final;
 
RESOLVE:
 
AUTORIZAR o afastamento do servidor RODRIGO FERREIRA DE
PÁDUA, requisitado, lotado no CAO-CRIMO, no período de 23 a 25 de
setembro de 2026, para participar do evento "XVIII Encontro da Rede
Nacional de Laboratórios de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro –
Rede-Lab", a ser realizado no Auditório Tancredo Neves, do Ministério
da Justiça e Segurança

PORTARIA Nº 931/2026/SUBADM

Pública, em Brasília/DF, sem ônus a este MPAM.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.011356 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor KEVIN MATHEUS RODRIGUES
RIBEIRO, Agente de Apoio – Administrativo, para atuação junto
à Diretoria de Orçamento e Finanças – DOF, em regime presencial,
com extensão do horário de trabalho até às 17 horas (com 01 hora de
intervalo intrajornada), pelo período de 03 (três) meses, compreendido
entre 02/09/2026 e 02/12/2026, fixada em 50% (cinquenta por
cento) incidentes sobre o vencimento básico, de forma proporcional aos
dias trabalhados, excetuando-se eventuais afastamentos legais,
com suspensão do pagamento em caso de afastamento das atividades
ordinárias (férias, folgas eleitorais, etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 932/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.019097 - SEI,

PORTARIA Nº 934/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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RESOLVE:
 
RELOTAR o servidor WILSON DÁCIO VENTILARI SIMÕES, Agente
Técnico-Jurídico, para exercer suas funções junto à 67ª Promotoria de
Justiça, a contar de 20.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018699 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I  -  C O N S I D E R A R
AUTORIZADO o deslocamento dos servidores PATRÍCIA COSTA
MARTINS, Agente de Apoio - Administrativo, VIVIAN DA SILVA
DONATO LOPES MARTINS, Assessora Jurídica da Ouvidora-Geral, e
1º SGT PM MICHEL ANDERSON ATAÍDE, Pol ic ia l  Mi l i tar
disposicionado, ao município de Manacapuru/AM, no dia 12 de agosto
de 2026, com retorno no mesmo dia, para participar da 2.ª edição da
Campanha: Diversão com Respeito, alusiva ao 28º Festival das
Cirandas de Manacapuru.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 935/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018366 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - CONSIDERAR AUTORIZADO o deslocamento dos servidores ELVIS
CLEBE MACIEL CHAVES, Assessor de

PORTARIA Nº 936/2026/SUBADM

Comunicação, ULISSES HERMESON CASTRO DE FARIAS, Servidor
Requisitado (Cinegrafista/Fotógrafo), e HIRAILTON GOMES DO
NASCIMENTO, Agente de Serviço - Administrativo, ao município
de Manacapuru/AM, para realização da cobertura jornalística,
fotográfica e audiovisual da solenidade de assinatura do Termo de
Cooperação entre o Ministério Público do Estado do Amazonas, as
Associações Folclóricas das Cirandas e o Município de Manacapuru,
a to  que  i n teg ra  as  ações  da  campanha  da  Ouv ido r ia
Geral #DiversãoComRespeito para o Festival de Cirandas de
Manacapuru, no dia 12 de agosto de 2026, com retorno no mesmo dia,
conduzidos em veículo oficial pelo servidor ELIAS SOUZA DE
OLIVEIRA, Agente de Apoio – Motorista/Segurança.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017651 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor JOSE RICARDO SAMPAIO
COUTINHO, Agente Técnico Analista de Sistemas, lotado no
Laboratório de Análise e Tecnologia da Informação (LABTI) do
CAOCRIMO, ao município de Brasília/DF, no período de 21 a 23 de
setembro de 2026, para participar da 2.ª Reunião Ordinária do Grupo
Nacional de Combate às Organizações Criminosas (GNCOC), e
da Reunião Ordinária do GNCOC - Forense;
 
II – CONCEDER-LHE passagem aérea no trecho Manaus-AM / Brasília-
BSB / Manaus-AM, e 03 (três) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 937/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.002411 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 025/2026 - MP/PGJ, firmado
entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALVARÃES/AM, cujo objeto consiste em
disciplinar a cessão da servidora EDLA CUNHA DA SILVA, cargo
Auxiliar Administrativa, matrícula nº 1258-1, que será designada
exclusivamente para desempenhar suas funções na Promotoria de
Justiça daquele município.
 
II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. Gustavo Van Der Laars, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para fiscalizar o referido Termo de Cessão
de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 938/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.002411 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora cedida EDLA CUNHA DA SILVA,Auxil iar
Administrativa, para exercer suas funções junto à Promotoria de Justiça
da Comarca de Alvarães/AM, no período de 22.06.2026 a 21.06.2028.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 939/2026/SUBADM

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 

PORTARIA Nº 940/2026/SUBADM

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.004669 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 030/2026 - MP/PGJ, firmado
entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM, cujo objeto consiste em
disciplinar a cessão do servidor JOSIVANE ANJOS DOS SANTOS,
ocupante do Cargo Vigia, Matrícula nº 993, pertencente ao quadro de
pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Manacapuru/AM, que será
designado exclusivamente para desempenhar suas funções nas
Promotorias de Justiça daquele município;
 
II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. Vinícius Ribeiro de Souza, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para fiscalizar o referido Termo de Cessão
de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.004669 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 030/2026 - MP/PGJ, firmado
entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM, cujo objeto consiste em
disciplinar a cessão do servidor JOSÉ LENNON FREIRE DA COSTA,
cargo Vigia, matrícula nº 1068, pertencente ao quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Manacapuru/AM, que será
designado exclusivamente para desempenhar suas funções nas
Promotorias de Justiça daquele município;
 
II – DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. Vinícius Ribeiro de Souza, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para fiscalizar o referido Termo de Cessão
de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 941/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.017895 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Sr.
Dr. LUCAS DONATO PRIMO COSTA, Promotor de Justiça Substituto,
para atendimento de despesas eventuais e de pequeno vulto no âmbito
da Promotoria de Justiça da Comcarca de Amaturá/AM, devendo correr
à conta do subelemento de despesa abaixo:
 
a )  E Q U I P A M E N T O S  E  M A T E R I A L
PERMANENTE/ADIANTAMENTOS - código 449052-89, no valor de R$
1.000,00 (mil reais);
b) MATERIAL DE CONSUMO/ADIANTAMENTOS - código 339030-89,
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 942/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017381 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores MARCOS ANDRÉ
ABENSUR, Diretor de Orçamento e Finanças, e AFRÂNIO CORRÊA
LIMA JÚNIOR, Agente Técnico - Economista, ao município
de Fortaleza/CE, no período de 16 a 18 de setembro

PORTARIA Nº 944/2026/SUBADM

de 2026, como representantes deste Ministério Público, na condição de
integrantes do Comitê de Gestão da Política Orçamentária - CPGO,
para participação presencial no "II Encontro Nacional de Gestão
Orçamentária do Conselho Nacional do Ministério Público", a realizar-se
nos dias 17 e 18 de setembro de 2026, na sede do Ministério Público do
Estado do Ceará - MPCE;
 
II – CONCEDER-LHES passagem aérea no trecho Manaus-AM
/ Fortaleza-CE / Manaus-AM, e 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o
custeio de alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016229 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 050/2026 -
MP/PGJ (2227128), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, destinado à recomposição da estrutura
física da 102ª Promotoria de Justiça, em razão de sua reinstalação na
Unidade Descentralizada – Anexo André Araújo, utilizando a Ata de
Registro de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do
Pregão Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a
remessa dos bens referentes aos itens 1, 2, 3 e 4 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 945/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 

PORTARIA Nº 946/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016229 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 051/2026 -
MP/PGJ (2227146), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA LTDA,
visando à contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, destinado à recomposição da
estrutura física da 102ª Promotoria de Justiça, em razão de sua
reinstalação na Unidade Descentralizada – Anexo André Araújo,
u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa dos
bens referentes aos itens 7 e 8 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.008967 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 052/2026-
MP/PGJ (2227180), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA LTDA,
visando à contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender à solicitação da
59ª PRODHED, unidade integrante do Ministério Público do Estado do
Amazonas, referente ao fornecimento de 01 (uma) Poltrona Presidente,
u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 7 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

PORTARIA Nº 947/2026/SUBADM

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016381 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 048/2026 -
MP/PGJ (2227042), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, destinado à composição de nova estação
de trabalho da Promotoria de Justiça de São Paulo de Olivença,
u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 2 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 948/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016381 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 049/2026 -
MP/PGJ (2227058), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA LTDA,
visando à contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, destinado à composição de
nova estação de trabalho da Promotoria de Justiça de São Paulo de
O l i v e n ç a ,  u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 7 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 

PORTARIA Nº 949/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.025200 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 053/2026 -
MP/PGJ (2227243), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender à solicitação de
substituição de mobiliários da Promotoria de Justiça de Caapiranga,
u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa dos
bens referentes aos itens 2 e 3 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 950/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.025200 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 054/2026 -
MP/PGJ(2227268), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA LTDA,
visando à contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender à solicitação de
substituição de mobiliários da Promotoria de Justiça de Caapiranga,
u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa dos
bens referentes ao item 7 da aludida ata;
 

PORTARIA Nº 951/2026/SUBADM

II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.016730 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
AUTORIZAR os servidores abaixo relacionados a atuarem
como Facilitadores em Práticas Restaurativas no âmbito do Núcleo
Permanente de Incentivo à Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas (NUPA-MPAM), sem prejuízo de suas atribuições
ordinárias junto às respectivas unidades de lotação:
 
    1. BIANKA VEIGA HORTA TUPINAMBA DO VALLE, Agente Técnico-
Jurídico;
    2. GRACILENE DA SILVA BARBOSA, Assistente Social /
Requisitada;
    3. ROGÉRIO DE OLIVEIRA TETENGE, Agente de Apoio-
Administrativo.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 952/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018515 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I  -  C O N S I D E R A R
AUTORIZADO o deslocamento dos servidores GABRIELLY ANDRADE
DOS SANTOS, Assessora de Cerimonial, LÍVIA EMANUELLE BARROS
DE LIMA, Assessora de Cerimonial, JÚLIO CÉSAR ALBUQUERQUE
LIMA, Assessor de Relações Públicas e Cerimonial, nos dias 11 e 12 de
agosto de 2026, com ida e retorno no mesmo dia, bem como do
servidor IVAN FELIPE DOS

PORTARIA Nº 954/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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REIS OLIVEIRA, Requisitado, no dia 12 de agosto de 2026, com
retorno no mesmo dia, ao município de Manacapuru/AM, para participar
da 2.ª edição da Campanha: Diversão com Respeito, alusiva ao 28º
Festival das Cirandas de Manacapuru.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.009606 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I - PRORROGAR o Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº
490/2026/SUBADM, de 07/05/2026, prorrogado pela Portaria nº
679/2026/SUBADM, de 23/06/2026, composto pelas servidoras ANA
PAULA FRAGATA LIMA e KELEM CRISTINA LOPES DE CASTRO,
Assessoras Jurídicas de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, sob
a coordenação da Exma. Sra. Dra. TAINÁ DOS SANTOS MADELA,
Promotora de Justiça Substituta, destinado à análise e elaboração de
minutas de manifestações ministeriais referentes ao acervo processual
da 03ª Promotoria de Justiça de Itacoatiara/AM;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos em 60 (sessenta) dias,
no período de 07/09/2026 a 06/11/2026, e a meta de 100 (cem)
processos mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração
e/ou conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições
judiciais iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelas
servidoras integrante deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e
devidamente atestado pela Exma. Sra. Dra. TAINÁ DOS SANTOS
MADELA, Promotora de Justiça Substituta;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelo § 1.º,
do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, às servidoras integrantes do
referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 955/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno

PORTARIA Nº 956/2026/SUBADM

nº 2026.018013 – SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR a prorrogação do deslocamento dos policiais
militares 1º SGT PM ROMEU BEZERRA DE ALMEIDA e 1º SGT
PM PETESON JESUS SEVALHO DE SOUZA, ao município
de Maraã/AM, estendendo o período de afastamento previsto
na PORTARIA 903/2026/SUBADM, de 12/08/2026, até o dia 24 de
agosto de 2026, para atendimento de demanda institucional de
natureza operacional no referido município;
 
II – CONCEDER-LHES 03 (três) diárias complementares, na forma da
lei, para o custeio de alimentação e pousada, observada a
disponibil idade orçamentária e f inanceira;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.019466 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor ADRIANO MELRO
FERREIRA, Agente Técnico - Engenheiro Civil, ao município
de Alvarães/AM, no período de 26 a 28 de agosto de 2026, para
t r a t a t i v a s  r e l a t i v a s  a o  c u m p r i m e n t o  d a   P O R T A R I A
449/2026/SUBADM (2133927), referente ao recebimento provisório dos
serviços executados na Promotoria de Justiça daquela localidade, por
meio da empresa CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA;
 
II – CONCEDER-LHE passagem aérea no trecho Manaus / Tefé /
Manaus, e 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 

PORTARIA Nº 957/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O  SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.009307 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora cedida ELMA MONTEIRO DA COSTA, ocupante do
cargo de Assistente Administrativo, matrícula 1743, pertencente ao
quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Coari/AM, para
exercer suas funções junto às Promotorias de Justiça da Comarca de
Coari, a contar de 18.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 20 de agosto de 2026.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 958/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do Procedimento Admin is t ra t ivo
n.º  2026.018560 – SEI ,  
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Despacho Nº
1228.2026.07AJ-SUBADM.2224750.2026.018560 e no ATO Nº
356/2026/PGJ;
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora CLEUZA DA SILVA OLIVEIRA, Assessora Jurídica
de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, do
Quadro Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça, para exercer
suas funções junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Uarini/AM, a
contar do dia 18.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 960/2026/SUBADM

O  SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.018657 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora BIANKA VEIGA HORTA TUPINAMBÁ DO VALLE,
Agente Técnico-Jurídico, matrícula nº 804-4A, para exercer suas
funções junto à 108ª Promotoria de Justiça, a contar de 20.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 20 de agosto de 2026.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 962/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.012992 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Sr.
Dr. SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES,
Promotor de Justiça Substituto, para atendimento de despesas
eventuais e de pequeno vulto no âmbito da Promotoria de Justiça da
Comarca de Carauari/AM, devendo correr à conta dos subelementos de
despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS -
código 339039-89, no valor de R$ 840,00 (oitocentos e quarenta reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

PORTARIA Nº 964/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 006/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA FINAL N.º
006/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Ato n.º 063/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em
25/03/2026, que instalou, identificou e definiu as atribuições de 2 (duas)
Promotorias de Justiça de Entrância Final com atuação junto ao Juizado
da Infância e Juventude - Cível;

CONSIDERANDO o Ato n.º 063/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em
25/03/2026, que instalou a 112.ª Promotoria de Justiça de Entrância
Final para atuar junto ao Juizado da Infância e Juventude - Cível da
capital no egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, cujas
atribuições se encontram discriminadas no art. 58 da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma do que preconiza o art. 261
e seguintes da Lei Complementar n.° 011, de 17 de dezembro de 1993,
c/c o art. 38, § 2.° do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público, que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO, pelo
critério de merecimento, para a 112.ª Promotoria de Justiça com
atuação junto ao Juizado da Infância e Juventude - Cível, observando-
se, na elaboração da lista tríplice, o disposto no art. 253 e parágrafos,
bem como no art. 254, todos da Lei Complementar n.º 011/1993.

Os Requerimentos de Inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do Ministério
Público, devendo ser encaminhados via SEI à unidade CSMP-
PROMREM, devidamente instruídos na forma dos arts. 257, incisos I e
II, e 259 e seus parágrafos, todos da Lei Complementar n.° 011/1993,
c/c os arts. 38 e 46 do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público, bem como da Resolução n.º 051/2013-CSMP.

O prazo para inscrição é de 15 (quinze) dias corridos, contados da
primeira publicação deste edital.

E, para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de
Inscrição para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com
posterior publicação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art.
259, § 2.º da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do
Conselho Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, serão concedidos 3 (três) dias corridos para
apresentação de impugnações ou reclamações, contados da efetiva
publicação, bem como o prazo para desistência do certame, conforme
Assento n.º 001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º 040/2026-
CSMP).

Manaus (AM), 19 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)

AVISO

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 017/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA INICIAL N.º
017/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS e PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público em sessão ordinária realizada em 7 de julho de 2026,
que culminou na expedição da Resolução n.º 073/2026-CSMP,
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas (DOMPE) em 09/07/2026;

CONSIDERANDO o Ato n.º 298/2026/PGJ, datado de 10/07/2026 e
publicado na mesma data no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas, que removeu, pelo critério de
merecimento, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Entrância Inicial Dr.
Ricardo Mitoso Nogueira Borges para a 2.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manacapuru;

CONSIDERANDO o Ato n.º 299/2026/PGJ, datado de 10/07/2026 e
publicado na mesma data no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas, que declarou a vacância da 1.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins em razão da remoção
supracitada,

FAZ SABER, pelo presente Edital, nos termos do art. 261 e seguintes
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, c/c o art. 38,
§ 2.º, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público,
que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO, pelo critério de
antiguidade, para a 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins.

Os requerimentos de inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do Colendo Conselho Superior do
Ministério Público, devendo ser encaminhados via SEI à unidade
CSMP-PROMREM, instruídos com observância do art. 261 e seguintes
da Lei Complementar n.º 011/1993, c/c os arts. 38 e 46 do Regimento
Interno do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 15
(quinze) dias corridos, contados da primeira publicação deste edital.

Para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de Inscrição
para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com posterior
divulgação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art. 259, § 2.º,
da referida Lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do Conselho
Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, será concedido o prazo de 3 (três) dias
corridos para apresentação de impugnações ou reclamações, contados
da efetiva publicação, bem como o prazo para desistência do certame,
conforme o Assento n.º 001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º
040/2026-CSMP).

Manaus, 19 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 005/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA FINAL N.º
005/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério
Público, à unanimidade dos presentes, em sessão ordinária realizada
em 28 de novembro de 2025, que culminou com a Resolução n.º
086/2025-CSMP, publicada no DOMPE em 02/12/2025;

CONSIDERANDO o Ato n.º 301/2025/PGJ, datado de 12/12/2025,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas em 16/12/2025, que removeu, pelo critério de antiguidade, o
Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância Final Dr. Ruy Malveira
Guimarães para a 38.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 8.ª
Vara de Família;

CONSIDERANDO o Ato n.º 302/2025/PGJ, datado de 12/12/2025,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas em 19/12/2025, que declarou a vacância da 68.ª Promotoria
de Justiça com atuação junto à 2.ª Vara do Juizado Especial Criminal
em razão da remoção supracitada;

CONSIDERANDO a tramitação, no âmbito do Ministério Público do
Estado do Amazonas, do Processo SEI n.º 2025.027441 da lavra da
Corregedoria-Geral do Ministério Público, que tem por objeto proposta
de alteração das atribuições da 68.ª Promotoria de Justiça com atuação
junto à 2.ª Vara do Juizado Especial Criminal, matéria que, após a
regular instrução, será submetida oportunamente à apreciação e
deliberação do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público do Estado do Amazonas,

FAZ SABER, pelo presente edital, na forma do que preconiza o art. 261
e seguintes da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,
c/c o art. 38, § 2.º do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público, que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO, pelo
critério de antiguidade, para a 68.ª Promotoria de Justiça com atuação
junto à 2.ª Vara do Juizado Especial Criminal.

Os Requerimentos de Inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do Ministério
Público, devendo ser encaminhados via SEI à unidade CSMP-
PROMREM, instruídos com a observância do art. 261 e seguintes da
Lei Complementar n.º 011/1993 c/c os arts. 38 e 46 do Regimento
Interno do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 15
(quinze) dias corridos, contados da primeira publicação deste edital.

E, para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de
Inscrição para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com
posterior publicação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art.
259, § 2.°, da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do
Conselho Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, serão concedidos 3 (três) dias corridos para
apresentação de impugnações ou reclamações, contados da efetiva
publicação, bem como o prazo para

AVISO

desistência do certame, conforme o Assento n.º 001/2018-CSMP
(modificado pela Resolução n.º 040/2026-CSMP).

Manaus (AM), 19 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 007/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA FINAL N.º
007/2026-CSMP

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS E PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o Ato n.º 063/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em
25/03/2026, que instalou, identificou e definiu as atribuições de 2 (duas)
Promotorias de Justiça de Entrância Final com atuação junto ao Juizado
da Infância e Juventude - Cível;

CONSIDERANDO o Ato n.º 063/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas em
25/03/2026, que instalou a 113.ª Promotoria de Justiça de Entrância
Final para atuar junto ao Juizado da Infância e Juventude - Cível da
capital no egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, cujas
atribuições se encontram discriminadas no art. 58 da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

FAZ SABER, pelo presente Edital, nos termos do art. 261 e seguintes
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, c/c o art. 38,
§ 2.º do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público,
que estão abertas as inscrições à REMOÇÃO, pelo critério de
antiguidade, para a 113.ª Promotoria de Justiça com atuação junto ao
Juizado da Infância e Juventude - Cível.

Os requerimentos de inscrição deverão ser dirigidos à Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do c. Conselho Superior do Ministério
Público, devendo ser encaminhados via SEI à unidade CSMP-
PROMREM, instruídos com observância do art. 261 e seguintes da Lei
Complementar n.º 011/1993 c/c os arts. 38 e 46 do Regimento Interno
do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 15 (quinze)
dias corridos, contados da primeira publicação deste edital.

E, para ciência dos interessados, expede-se o presente Edital de
Inscrição para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas por 2 (duas) vezes consecutivas, com
posterior divulgação da lista dos candidatos inscritos, na forma do art.
259, § 2.º da referida lei, c/c os arts. 47 e 48 do Regimento Interno do
Conselho Superior do Ministério Público.

Após a publicação da lista, serão concedidos 3 (três) dias corridos para
apresentação de impugnações ou reclamações, contados da efetiva
publicação, bem como o prazo para desistência do certame, conforme o
Assento n.º 001/2018-CSMP (alterado pela Resolução n.º 040/2026-
CSMP).

Manaus (AM), 19 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 230.2025.000009
CLASSE PROCESSUAL: 910032 - Procedimento Administrativo
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 230.2025.000009 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato, com fundamento no alcance de sua finalidade,
inexistindo notícia superveniente de descumprimento ou necessidade
de providência adicional.
PRAZO: Não se aplica.
DATA:20/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

AVISO

Edital de Intimação n.º 0260/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005884-7
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005884-7 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Apurar possíveis irregularidades no fornecimento de
alimentação aos funcionários e acompanhantes no Hospital Tropical,
diante de relato de insuficiência ou ausência de refeições" nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0782/2026/54PJ, de 10.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 17 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça 

AVISO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAAPIRANGA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 2040.2025.000474

AVISO

Noticiante: Anônimo
Noticiado: Prefeitura Municipal de Caapiranga

O Promotor de Justiça RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA
FONSECA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Caapiranga, no uso
de suas atribuições legais, torna público que promoveu o arquivamento
da Notícia de Fato em epígrafe, com fundamento no art. 18, § 3º, da
Resolução nº 006/2025.
O arquivamento decorre do fato de que o objeto da presente Notícia de
Fato já se encontra em tramitação na Notícia de Fato nº
040.2025.000094.

Caapiranga/AM, 10 de agosto de 2026.

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA
Promotor de Justiça Titular

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAAPIRANGA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 040.2025.000094
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM

O Promotor de Justiça RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA
FONSECA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Caapiranga, no uso
de suas atribuições legais, torna público que promoveu o arquivamento
da Notícia de Fato em epígrafe, com fundamento no art. 18, § 3º, da
Resolução nº 006/2025.
O arquivamento decorre do fato de que as demandas da Notícia de
Fato supracitada foram devidamente atendidas, encontrando-se
solucionada a situação noticiada.

Caapiranga/AM, 10 de agosto de 2026.

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA
Promotor de Justiça Titular

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0038232-32.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). José Thiago Nascimento Gama, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0038232-32.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 10-12, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0531398-77.2024.8.04.0001

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Francisca das Chagas de Oliveira Castimario, sobre
a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0531398-
77.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 28-30, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0531398-77.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Geovanna de Souza Pinto, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0531398-77.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 28-30, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0259/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006725-7
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006725-7 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Apurar possíveis irregularidades na gestão dos setores
Alojamento Conjunto (Alcon 1 e 2) da Maternidade Balbina Mestrinho,
especialmente quanto ao dimensionamento de pessoal, à elaboração
das escalas de serviço, ao remanejamento de profissionais e à
prestação de suporte técnico e presencial às equipes, bem como
eventual conduta inadequada do coordenador de enfermagem, com
possíveis repercussões na segurança dos pacientes e na qualidade da
assistência prestada" nos termos do Despacho de Indeferimento n.º
0796/2026/54PJ, de 11.08.2026.

AVISO

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 17 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0112789-87.2025.8.04.1000 
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Alceline Souza de Oliveira, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0112789-87.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 17-19, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0710454-46.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Michel Vieira Costa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0710454-46.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 040.2026.001457
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 040.2026.001457 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato, tendo em vista que os fatos já estão sendo
apurados no Inquérito Civil n.º 040.2025.002006, que tem por objeto
apurar o atraso no pagamento dos salários dos servidores municipais
de Careiro/AM.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 20/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

Edital de Intimação n.º 0265/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2025.00000336-9
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000336-9  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR AS MEDIDAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM E
PELO CENTRO CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À MELHOR
IDADE - CAIMI DOUTOR ANDRE ARAUJO, DIANTE DAS
INCONFORMIDADES APONTADAS PELO RELATÓRIO TÉCNICO DE
INSPEÇÃO MULTIPROFISSIONAL N.º 0015/2024/NAT, EXPEDIDO
PELO NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO - NAT, DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.", nos termos da Promoção de
Arquivamento n.º 0047/2026/54PJ, de 13.08.2026.

Manaus(Am), 20 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0112693-72.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).JACQUELINE SANTOS DA SILVA, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0112693-72.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 8-10, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0141105-13.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). MICHEL BELEM DOS SANTOS, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0141105-13.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 16-18, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0247944-62.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Jaciara Viana Soares, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0247944-62.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 19-24, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0266/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006686-9
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006686-9 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "DENUNCIANTE INFORMA QUE AS VÍTIMAS SOFREM
VIOLÊNCIA DE GÊNERO DO SUSPEITO, QUE É TÉCNICO DE
ENFERMAGEM E FUNCIONÁRIO DO HOSPITAL E PRONTO
SOCORRO DOUTOR ARISTÓTELES PLATÃO BEZERRA DE
ARAÚJO", nos termos do Despacho de Indefer imento n.º
0801/2026/54PJ, de 20.08.2026.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 20 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Portaria n.° 0003/2026/53PRODEMAP
Procedimento Administrativo Nº: 09.2026.00001079-6
Data da Instauração: 20/08/2026
Promotoria: 53ª Promotoria de Justiça de Manaus  

Investigado: Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Eventos -
Manauscult, Avenida André Araújo, 2767, Aleixo - CEP 69060-000,
Manaus-AM.  

Objeto: Acompanhar e fiscalizar, sob a perspectiva da tutela ambiental
e urbanística, os procedimentos adotados pelo Município de Manaus
para autorização e realização de corridas de rua e demais eventos
esportivos, recreativos, de lazer ou de promoção do bem-estar no
Complexo Turístico da Ponta Negra, especialmente quanto à utilização
de equipamentos de amplificação sonora e fogos de artifício, aos
horários de realização, à fiscalização dos níveis de emissão sonora e à
adoção de medidas preventivas destinadas a resguardar o sossego, a
saúde e o bem-estar da população residente no entorno.

 CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS
 Promotor de Justiça - 53ª PRODEMAPH

EXTRATO Nº 0003/2026/53PRODEMAP

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Notícia de fato n.º 01.2026.00006511-5

O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, titular da 111ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica à  coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia
de Fato constante nos autos n.º 01.2026.00006511-5. As razões do
arquivamento estão expostas no documento de Pág. 20, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com  as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao
email: 111promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.
Manaus/AM, 17 de agosto de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO Nº 004/2026/111PJ

Portaria n.º 0005/2026/15PJ
N.º MP 09.2026.00001071-9

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0005/2026/15PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
15ª Promotoria de Justiça da Capital, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127, caput, e 129,
inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei Orgânica
Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº 11/93 e,
ainda,

1. CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme art. 127, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Estadual n.º
11/1993;

2. CONSIDERANDO as Resoluções n. 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público, e n. 06/2015, do Conselho Superior do Ministério
Público do Amazonas, que disciplinam a instauração e tramitação do
Procedimento Administrativo;

3. CONSIDERANDO a Resolução n.º 243/2021 do CNMP, que dispõe
sobre a Política Institucional de Proteção Integral e de Promoção de
Direitos e Apoio às Vítimas;

4. CONSIDERANDO o alargado conceito de vítima cunhado na
Resolução n.º 40/34 da ONU, absorvido pela Resolução n.º 243/2021
do CNMP, em seu art. 3º, protegendo vítimas diretas, vítimas indiretas,
vítimas de especial vulnerabilidade, vítimas coletivas e familiares e
pessoas economicamente dependentes da(s) vítima(s);

RESOLVE

Instaurar o presente procedimento administrativo com o escopo de, no
âmbito do processo judicial n.º 0210070-09.2026.8.04.1000, em trâmite
perante a 1ª Vara do Tribunal do Júri da Capital: 1) Buscar estabelecer,
mediante busca ativa, diálogo com a(s) vítima(s), dando-lhes
conhecimento de que o Ministério Público possui estrutura própria para
seu acolhimento e ao Núcleo de Acolhimento às Vítimas do MPAM -
NAVIV, se for necessário (art. 6º da Resolução CNMP n. 243/2021); 2)
Esclarecer a(s) vítima(s) sobre direitos básicos, serviços de apoio,
programas e benefícios voltados a elas, e buscando meios para efetivar
tais direitos, assim como esclarecê-la(s) sobre outros meios de
obtenção de reparação dos danos causados pela infração penal (art. 5º
da Resolução CNMP n. 243/2021); 3) Estabelecer rotina organizada de
atendimento a vítimas diretas e indiretas na Promotoria de Justiça,
esclarecendo-as sobre os seus direitos relativos ao processo em
andamento; 4) Caso não localizado o endereço das vítimas nos autos
do processo ou procedimento investigatório, atuar para localiza-la,
buscando, em todos os bancos de dados conveniados e, se necessário,
oficiando entes públicos ou pessoas jurídicas públicas ou privadas, bem
como plataformas de mídias ou aplicativos de serviços; 5) zelar para
que a(s) vítima(s) tenham participação efetiva na fase da investigação e
no processo, seja por meio da materialização dos direitos de serem
ouvidas, de terem seus bens restituídos, de apresentarem elementos de
prova, de serem comunicadas de decisões no curso do processo,
notadamente acerca do ingresso e saída do autor do fato da prisão,
caso assim manifestem interesse, entre outras formas de participação
(art. 8º da Resolução CNMP n. 243/2021).

Manaus, 19 de agosto de 2026.

Fabricio Santos Almeida
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
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Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Notícia de Fato N.º 01.2026.00002283-7.
Fornecedora: ÁGUAS DE MANAUS S.A.
Interessada: ELIANA BATISTA DE SOUZA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça titular da 52ª Promotoria de Justiça de Proteção e
Defesa do Consumidor de Manaus – 52ª PRODECON, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do art. 18 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, cientifica as partes interessadas da Notícia de Fato N.º
01.2026.00002283-7 acerca de sua promoção ao arquivamento, pelas
razões expostas no Despacho n.º 0188/2026/52ªPJ, cuja cópia integral
p o d e  s e r  s o l i c i t a d a  a t r a v é s  d o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o
5 2 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r .

Nesse sentir, concede-se às partes a oportunidade para que, querendo,
apresentem recurso administrativo ao entendimento exarado por esta
especializada, na forma do art. 20, caput da referida resolução, que
deverá ser encaminhado ao supracitado endereço eletrônico, no prazo
de 10 (dez) dias corridos a contar da publicação desta intimação no
Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas.

Informa-se que esta Promotoria de Justiça coloca-se à disposição para
eventuais esclarecimentos, de segunda a sexta-feira, das 08 às 14
horas, através dos contatos informados no rodapé desta página.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

LINCOLN ALENCAR DE QUEIROZ
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0019/2026/52ªPJ

Notícia de Fato N.º 01.2026.00002998-5.
Fornecedora: HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A.
Interessada: ANGELINA UGARTE AMORIM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça titular da 52ª Promotoria de Justiça de Proteção e
Defesa do Consumidor de Manaus – 52ª PRODECON, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do art. 18 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, cientifica as partes interessadas da Notícia de Fato N.º
01.2026.00002998-5 acerca de sua promoção ao arquivamento, pelas
razões expostas no Despacho n.º 0237/2026/52ªPJ, cuja cópia integral
p o d e  s e r  s o l i c i t a d a  a t r a v é s  d o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o
5 2 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r .

Nesse sentir, concede-se às partes a oportunidade para que, querendo,
apresentem recurso administrativo ao entendimento exarado por esta
especializada, na forma do art. 20, caput da referida resolução, que
deverá ser encaminhado ao supracitado endereço eletrônico, no prazo
de 10 (dez) dias corridos a contar da publicação desta intimação no
Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas.

Informa-se que esta Promotoria de Justiça coloca-se à disposição para
eventuais esclarecimentos, de segunda a

AVISO Nº 0020/2026/52ªPJ

sexta-feira, das 08 às 14 horas, através dos contatos informados no
rodapé desta página.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

LINCOLN ALENCAR DE QUEIROZ
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo Nº 09.2026.00001064-1

PORTARIA Nº 0028/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pelo Sr. Orilande Nogueira dos Anjos, apontando a
existência de fatos novos relacionados à situação dos boxes instalados
nos Terminais de Integração T3, T4 e T5, nesta cidade;

CONSIDERANDO que a SEMACC informou, por meio do Ofício nº
331/2026-GABSEC/SEMACC, a existência de impasse relacionado à
ocupação dos boxes instalados nos Terminais de Integração T3, T4 e
T5, e a adoção de medidas voltadas ao ordenamento nos terminais 3 e
4, incluindo a retirada gradativa de estruturas inutilizadas e a realização
de ação integrada para coibir ocupações irregulares;

CONSIDERANDO que a Vigilância Sanitária Municipal, por meio do
Ofíc io nº 1571/2026-SUBVISA/GABIN/SEMSA, informou o
planejamento de fiscalização sanitária nos Terminais de Integração T3,
T4 e T5, em atuação conjunta com a SEMSEG, e que, posteriormente,
por meio do Ofício nº 2162/2026-SUBVISA/GABIN/SEMSA, requereu
prazo adicional para programação das diligências e elaboração do
respectivo Relatório Circunstanciado;

CONSIDERANDO que o IMMU informou, por meio do Ofício nº
1368/2026-PRE/IMMU, que os boxes existentes no Terminal de
Integração T4 foram removidos em razão da recusa dos
permissionários em utilizar os espaços disponibilizados, permanecendo
no local apenas bancas de ambulantes devidamente autorizados pela
SEMACC, bem como comunicou que será realizada a remoção dos
boxes inutilizados existentes nos Terminais de Integração T3 e T5;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182 que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0028/2026/63PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 20 de agosto de 2026 Página 16Nº 3380

estabelece em seu art. 217, §1º, que a política urbana tem por objetivo
a ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem estar de seus habitantes e que as funções
sociais são compreendidas como os direitos de todos os cidadãos
relativos a acesso, dentre outros, ao saneamento básico e às vias de
circulação em perfeito estado;

CONSIDERANDO que permanecem pendentes as manifestações da
SEMACC e do IMMU acerca da efetiva execução das providências
anteriormente anunciadas;

CONSIDERANDO que a natureza das providências necessárias revela
a necessidade de acompanhamento continuado da atuação dos órgãos
municipais competentes, especialmente quanto à destinação e
regularização dos boxes, à retirada de estruturas e ocupações
irregulares, ao ordenamento dos espaços públicos e à fiscalização das
condições sanitárias dos Terminais de Integração T3, T4 e T5;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 45, inciso IV, que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 46, que o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e publicação de extrato
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).

RESOLVE:

I. Instaurar procedimento administrativo para acompanhar e fiscalizar as
medidas adotadas pelos órgãos municipais competentes para o
ordenamento dos espaços públicos e a regularização da situação dos
boxes e demais utilitários urbanos existentes nos Terminais de
Integração T3, T4 e T5, inclusive quanto à destinação dos
equipamentos construídos, à retirada de estruturas e ocupações
irregulares e à fiscalização das respectivas condições sanitárias;

II. Nomear a servidora Tamara Valentina Maia de Souza, lotada nesta
Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos;

III. Determinar as seguintes providências inaugurais:
A) Aguarde-se o transcurso do prazo de 20 (vinte) dias solicitado pela
SUBVISA no Ofício nº 2162/2026-SUBVISA/GABIN/SEMSA e, após,
caso não haja resposta, reitere-se o expediente, requisitando o
encaminhamento do Relatório Circunstanciado das diligências fiscais
realizadas nos Terminais T3, T4 e T5;
B) Requisite-se à SEMACC e ao IMMU – caso ainda não existam as
respostas - no prazo de 15 (quinze) dias, informações atualizadas e
documentalmente comprovadas acerca:
i) da realização das operações integradas de ordenamento
anteriormente anunciadas;
ii) da efetiva retirada dos boxes, utilitários urbanos e demais estruturas
ou ocupações consideradas irregulares nos Terminais T3, T4 e T5;
iii) da situação atual dos boxes construídos e não ocupados pelos
permissionários, indicando sua quantidade, localização, estado de
conservação e destinação prevista;
iv) das providências adotadas para regularização e ordenamento do
comércio informal nos referidos terminais;
v) do cronograma das medidas ainda pendentes, com indicação dos
órgãos responsáveis por sua execução.

IV – cumpridas as diligências ou decorrido o prazo assinalado, voltem-
me os autos conclusos para análise e deliberação quanto às
providências subsequentes.

Registre-se, Autue-se e Publique-se.

Manaus, 20 de agosto de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
13ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da CRFB;, art.
8o, § 1º, da Lei nº. 7.347/1985; art. 26, I, da Lei nº. 8.625/1993; art. 22
da Lei nº. 8.429/1992;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, da Lei
nº. 8.625/1993 e art. 3º, IV, "a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº.
11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que dispõe sobre
a instauração e prorrogação (por uma única vez) do Procedimento
Preparatório em seu artigo 26;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº. 01.2026.00005468-4, recebida
nesta Promotoria de Justiça em 02/07/2026, oriunda de denúncia
anônima, na qual relata possível irregularidade na contratação da
senhora Tereza Cristina Chada da Costa para atuar no Projeto "Pop
Rua", executado no âmbito da Aadesam, diante da alegação de vínculo
conjugal com Wanderson Costa, ocupante do cargo de Secretário
Municipal da Mulher, Assistência Social e Cidadania (Semasc);

CONSIDERANDO a posse de informações previstas nos arts. 6º e 7º da
Lei n°. 7.347/1985, a autorizar a tutela dos interesses ou direitos
mencionados no art. 1º da Resolução nº. 23/2007-CNMP, bem como a
necessidade de as complementar antes de instaurar o inquérito civil,
visando apurar elementos para identificação dos investigados ou do
objeto, conforme o art. 2º, §§4º a 7º, da mesma Resolução nº. 23/2007-
CNMP;

RESOLVE:

I  INSTAURAR o Procedimento Preparatório nº. 06.2026.00000724-7
13ª PRODEPPP, em face de W. S. da C. E T. C. C. da C., visando
apurar possível prática de nepotismo no âmbito da Administração
Pública Municipal;
II  REQUISITAR à AADESAM informações acerca da possível
contratação de Tereza Cristina Chagas da Costa para atuar no Projeto
"Pop Rua", executado no âmbito da Agência em parceria com a
Secretaria Municipal da Mulher, Assistência Social e Cidadania
(Semasc), especialmente:
(a) Fora contratada pessoa de nome T. C. C. da C., inscrita no CPF sob
o nº. ***.270.982-**, para atuar no âmbito do Projeto "Pop Rua"?
(b) Caso positivo, encaminhar cópia do processo seletivo que resultou
em sua contratação, de sua ficha funcional, data de sua admissão e
demissão (se for o caso), fichas financeiras e descrição das atividades
por ela desempenhada.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0038/2026/13PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
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Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
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Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 13 de agosto de 2026.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotora de Justiça
Titular da 13ª PRODEPPP

Portaria n.º 0046/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00000967-4
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos

Manaus, 18 de agosto de 2026

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000967-4, instaurado objetivando apurar suposto assédio
sexual praticado por docente em face de alunos na esfera da Escola
Estadual José Bernardino Lindoso, nos termos da Portaria n.º
0077/2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO a documentação encaminhada pela Secretaria de
Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC não permite aferir
quais desdobramentos administrativos decorreram da recomendação
formulada pela Comissão Permanente de Enfrentamento ao Assédio
Moral e Sexual – CEAMS e acolhida pela autoridade administrativa,
especialmente no que se refere ao encaminhamento dos autos ao
Departamento de Gestão de Pessoas – DGP;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2025.00000967-4;
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, § 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP,
considerando a necessidade de acompanhar os desdobramentos
administrativos decorrentes de sindicância investigativa instaurada pela
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC para
apuração de notícia de suposto assédio sexual envolvendo docente e
alunos da Escola Estadual José Bernardino Lindoso;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução nº
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os
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trabalhos;
II – expeça-se ofício à Secretaria de Estado de Educação e Desporto
Escolar – SEDUC para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe
as seguintes informações e documentos:
1) informe, em atualização dos dados contidos no Ofício nº 6170/2026-
GS/SEDUC, quais desdobramentos decorreram da recomendação
constante do Relatório Final da Comissão Permanente de
Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual – CEAMS, acolhida pela
autoridade administrativa, consistente no envio dos autos ao
Departamento de Gestão de Pessoas – DGP, encaminhando cópia de
eventual manifestação, parecer, despacho, decisão ou outro ato
administrativo produzido em razão desse encaminhamento; 2) informe a
atual lotação e a unidade de exercício do servidor investigado,
encaminhando cópia do respectivo ato administrativo, caso tenha
ocorrido alteração de lotação, remoção, relotação ou outra
movimentação funcional após a conclusão da sindicância investigativa;
3) esclareça se o servidor permanece exercendo atividades em unidade
escolar com contato direto com estudantes, indicando, em caso
positivo, a unidade de ensino em que atualmente se encontra lotado;
III - por ocasião da notificação da SEDUC, na forma do item II, seja
acostada cópia do Ofício nº 6170/2026-GS/SEDUC, isso como forma de
subsidiar a resposta a ser encaminhada a esta Especializada; e
IV - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 18 de agosto de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Portaria n.º 0047/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00001100-3
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos

Manaus, 18 de agosto de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00001100-3, instaurado com a finalidade de apurar suposta
ausência de professores em relação à turma do 6.º ano vespertino da
Escola Estadual Waldemiro Perez Lustosa, nos termos da Portaria n.º
0089/2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO os elementos atualmente reunidos não
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permitem aferir, com a segurança necessária, se a situação objeto da
presente investigação foi integralmente regularizada, revelando-se
pertinente a complementação da instrução para o adequado
esclarecimento dos fatos;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório n.º 06.2025.00001100-3,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, § 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP,
considerando o esgotamento do prazo de tramitação do presente
Procedimento Preparatório e a necessidade de prosseguimento da
instrução destinada à verificação da regularização do quadro docente
da turma do 6.º ano vespertino da Escola Estadual Waldemiro Perez
Lustosa;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução n.º
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – seja expedido novo ofício à Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar – SEDUC para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
esclarecendo, objetivamente:
1) se o quadro de professores da turma do 6.º ano vespertino da Escola
Estadual Waldemiro Perez Lustosa encontra-se atualmente
integralmente preenchido;
2) se o regime complementar mencionado no Ofício nº 3655/2026-
GS/SEDUC para atendimento da disciplina de Língua Portuguesa foi
efetivamente implementado, indicando a respectiva data de início; 3)
caso ainda exista disciplina ou carga horária desprovida de docente,
quais permanecem pendentes de provimento, bem como as medidas
administrativas adotadas para sua regularização e a respectiva previsão
de conclusão; 4) encaminhe quadro de lotação, carga horária ou outro
documento equivalente atualizado, apto a demonstrar a composição do
corpo docente da turma objeto da presente apuração;
III - por ocasião da notificação da SEDUC, seja acostada cópia do
Ofício nº 3655/2026-GS/SEDUC, isso como forma de subsidiar a
resposta a ser enviada a esta Especializada;
IV - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 18 de agosto de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 157.2025.000170
CLASSE PROCESSUAL: 910033
INTERESSADO: CREAS- LÁBREA/AM
FINALIDADE:  C ien t i f i car  da  Por ta r ia  de  Ins tauração nº
2026/0000114195.
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos compromissos
assumidos pelos familiares dos idosos A .P. da S. e A. L. B. de F., bem
como monitorar a efetiva garantia de seus direitos e condições de
proteção social.
PRAZO: Não se Aplica
DATA: 19/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 059/2026/PROM_LAB

Aviso nº0077/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00005751-5
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do

AVISO Nº 0077/2026/51ªPJ

Conselho Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução
N.º 006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR TERLIANA SOUZA MORAES,
parte interessada na Notícia de Fato Nº:01.2026.00005751-5, cujo
objeto trata de possível irregularidade na manutenção de registro de
empréstimo consignado privado (Crédito do Trabalhador – CLT) como
ativo após sua quitação, com eventual restrição indevida à contratação
de novo empréstimo pelo consumidor, bem como verificar eventual
falha na atualização das informações junto aos sistemas de
consignação e aos órgãos responsáveis, em face de AGIBANK para se
manifestar acerca do DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao julgar
dispensável a continuidade do feito, determinou seu arquivamento no
âmbito desta especializada.
  Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 16 de agosto de 2026
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Nº MP: 09.2026.00001069-6
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Em Instituições de longa permanência de idosos
INTERESSADO:  Ministério Público do Estado do Amazonas
INVESTIGADO: Casa do Idoso São Vicente de Paulo

PORTARIA Nº 0099/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual nº
011/1993;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público exercer a
fiscalização dos estabelecimentos que abriguem idosos, incluindo
instituições de longa permanência (ILPI), conforme art. 25, VI, da Lei n.
8.625/1993 e art. 52 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);

CONSIDERANDO a Resolução CNMP n. 154/2016, que dispõe sobre a
atuação dos membros do Ministério Público na defesa dos direitos
fundamentais das pessoas idosas residentes em instituições de longa
permanência e dá outras providências;

CONSIDERANDO o  con teúdo do  OFÍCIO-CIRCULAR nº
11/2024/CDDF, disponibilizado pelo SEI 2024.015572, com o novo
formulário eletrônico para envio das informações referentes à
fiscalização de instituições de longa permanência para pessoas idosas
(ILPI), nos moldes da Resolução CNMP n. 154, de 13 de dezembro de
2016;

CONSIDERANDO o art. 2º, I, do ATO Nº 174/2023/PGJ que dispõe
sobre a divisão interna de atribuições concorrentes das Promotorias de
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa
com Deficiência – PRODHIDs;

CONSIDERANDO a necessidade de as ILPIs que serão fiscalizadas
pela 42ª Promotoria de Justiça preencherem o formulário de inspeção;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar a Inspeção a
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Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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ser realizada em 2026 na Casa do Idoso São Vicente de Paulo
(CISVP), cuja fiscalização e realização de Inspeção cabe à 42a.
Promotoria de Justiça;

RESOLVE:

I  –  INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº
09.2026.00001069-6, nos termos do artigo 45, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, para acompanhar a fiscalização da Casa do Idoso
São Vicente de Paulo (CISVP), instituição de longa permanência de
idosos (ILPIs) de Manaus/AM no ano de 2026;
II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Procedimento Administrativo;
III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
1. Requisite-se do NAT via FST a presença de Assistente Social,
Psicólogo, Médico, Engenheiro/Arquiteto e Contador para a Inspeção
prevista na Resolução CNMP n. 154/2016 na Casa do Idoso São
Vicente de Paulo a ser realizada no dia 22/09/2026 (terça-feira), às
10h30. Devem ser enviados ao NAT na FST eventuais quesitos
pendentes em relação à ILPI inspecionada.
2. Oficie-se à Casa do Idoso São Vicente de Paulo (CISVP),
comunicando–lhe a realização de Inspeção 2026 prevista na Resolução
CNMP n. 154/2016, a ser realizada no dia 22/09/2026 às 10h30. Cópias
da portaria do PA e do formulário do CNMP devem ser encaminhados
com o ofício. O formulário deve ser devidamente preenchido pela ILPI e
enviado um dia antes da inspeção até o dia 21/09/2025 e deve ser
entregue uma cópia impressa de suas respostas no dia da Inspeção.
3. Expeça-se ainda memorando ao Setor de Transportes, solicitando
veículo para 7 (sete) pessoas para Inspeção prevista na Resolução
CNMP n. 154/2016 na Casa do Idoso São Vicente de Paulo (CISVP) a
ser realizada no dia 22/09/2026 às 10h30, com saída da PGJ às 08h.
Cópia da presente portaria deve acompanhar a comunicação.
IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 09.2026.00001073-0
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Em Instituições de longa permanência de idosos
INTERESSADO:  Ministério Público do Estado do Amazonas
INVESTIGADO: TERÇA DA SERRA RESIDENCIAL SÊNIOR

PORTARIA Nº 0100/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual nº
011/1993;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público exercer a
fiscalização dos estabelecimentos que abriguem idosos, incluindo
instituições de longa permanência (ILPI), conforme art. 25, VI, da Lei n.
8.625/1993 e art. 52 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);

CONSIDERANDO a Resolução CNMP n. 154/2016, que dispõe sobre a
atuação dos membros do Ministério Público na defesa

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0100/2026/42PJ

dos direitos fundamentais das pessoas idosas residentes em
instituições de longa permanência e dá outras providências;

CONSIDERANDO o  con teúdo do  OFÍCIO-CIRCULAR nº
11/2024/CDDF, disponibilizado pelo SEI 2024.015572, com o novo
formulário eletrônico para envio das informações referentes à
fiscalização de instituições de longa permanência para pessoas idosas
(ILPI), nos moldes da Resolução CNMP n. 154, de 13 de dezembro de
2016;

CONSIDERANDO o art. 2º, I, do ATO Nº 174/2023/PGJ que dispõe
sobre a divisão interna de atribuições concorrentes das Promotorias de
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa
com Deficiência – PRODHIDs;

CONSIDERANDO a necessidade de as ILPIs que serão fiscalizadas
pela 42ª Promotoria de Justiça preencherem o formulário do CNMP;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar a Inspeção a ser
realizada em 2026 na Terça da Serra Residencial Sênior, cuja
fiscalização e realização de Inspeção cabe à 42a. Promotoria de
Justiça;

RESOLVE:

I  –  INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº
09.2026.00001073-0, nos termos do artigo 45, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, para acompanhar a fiscalização da Terça da Serra
Residencial Sênior, instituição de longa permanência de idosos (ILPIs)
de Manaus/AM no ano de 2026;
II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Procedimento Administrativo;
III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
1. Requisite-se do NAT via FST a presença de Assistente Social,
Psicólogo, Médico e Engenheiro/Arquiteto para a Inspeção 2026
prevista na Resolução CNMP n. 154/2016 na Terça da Serra
Residencial Sênior a ser realizada no dia 24/09/2026 (quinta-feira), às
10h30min. Devem ser enviados ao NAT na FST eventuais quesitos
pendentes em relação à ILPI inspecionada.
2. Oficie-se à Terça da Serra Residencial Sênior, comunicando–lhe a
realização de Inspeção 2026 prevista na Resolução CNMP n. 154/2016
na Terça da Serra Residencial Sênior a ser realizada no dia 24/09/2026
(quinta-feira), às 10h30min. Cópias da portaria do PA e do formulário do
CNMP devem ser encaminhados com o ofício. O formulário deve ser
devidamente preenchido pela ILPI até um dia antes da inspeção no dia
23/09/2026 e deve ser entregue uma cópia impressa de suas respostas
no dia da Inspeção.
3. Expeça-se ainda memorando ao Setor de Transportes, solicitando
veículo para 6 (seis) pessoas para Inspeção prevista na Resolução
CNMP n. 154/2016 na Terça da Serra Residencial Sênior a ser
realizada no dia 25/09/2025 (quinta-feira), com saída desta PGJ às 08h.
Cópia da presente portaria deve acompanhar a comunicação.

IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 09.2026.00001074-1
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Em Instituições de longa permanência de idosos
INTERESSADO:  Ministério Público do Estado do Amazonas
INVESTIGADO: CASA GENE UNIDADE II

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0101/2026/42PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PORTARIA Nº 0101/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual nº
011/1993;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público exercer a
fiscalização dos estabelecimentos que abriguem idosos, incluindo
instituições de longa permanência (ILPI), conforme art. 25, VI, da Lei n.
8.625/1993 e art. 52 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);

CONSIDERANDO a Resolução CNMP n. 154/2016, que dispõe sobre a
atuação dos membros do Ministério Público na defesa dos direitos
fundamentais das pessoas idosas residentes em instituições de longa
permanência e dá outras providências;

CONSIDERANDO o  con teúdo do  OFÍCIO-CIRCULAR nº
11/2024/CDDF, disponibilizado pelo SEI 2024.015572, com o novo
formulário eletrônico para envio das informações referentes à
fiscalização de instituições de longa permanência para pessoas idosas
(ILPI), nos moldes da Resolução CNMP n. 154, de 13 de dezembro de
2016;

CONSIDERANDO o art. 2º, I, do ATO Nº 174/2023/PGJ que dispõe
sobre a divisão interna de atribuições concorrentes das Promotorias de
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa
com Deficiência – PRODHIDs;

CONSIDERANDO a necessidade de as ILPIs que serão fiscalizadas
pela 42ª Promotoria de Justiça preencherem o formulário do CNMP;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar a Inspeção a ser
realizada em 2026 na Casa Gene Unidade II, cuja fiscalização e
realização de Inspeção cabe à 42a. Promotoria de Justiça;

RESOLVE:

I  –  INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº
09.2026.00001074-1, nos termos do artigo 45, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, para acompanhar a fiscalização da Casa Gene
Unidade II, instituição de longa permanência de idosos (ILPIs) de
Manaus/AM no ano de 2026;
II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Procedimento Administrativo;
III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
1. Requisite-se do NAT via FST a presença de Assistente Social,
Psicólogo, Médico e Engenheiro/Arquiteto para a Inspeção 2026
prevista na Resolução CNMP n. 154/2016 na Casa Gene Unidade II a
ser realizada no dia 24/09/2026 (quinta-feira), às 8h30. Devem ser
enviados ao NAT na FST eventuais quesitos pendentes em relação à
ILPI inspecionada.
2. Oficie-se à Casa Gene Unidade II, comunicando–lhe a realização de
Inspeção 2026 prevista na Resolução CNMP n. 154/2016 na Casa
Gene Unidade II a ser realizada no dia 24/09/2026 (quinta-feira), às
8h30. Cópias da portaria do PA e do formulário do CNMP devem ser
encaminhados com o ofício. O formulário deve ser devidamente
preenchido pela ILPI até um dia antes da inspeção no dia 23/09/2026 e
deve ser entregue uma cópia impressa de suas respostas no dia da
Inspeção.
3. Expeça-se ainda memorando ao Setor de Transportes, solicitando
veículo para 6 (seis) pessoas para Inspeção 2026 prevista na
Resolução CNMP n. 154/2016 na Casa Gene

Unidade II a ser realizada no dia 24/09/2026 (quinta-feira), às 8h30,
com saída da PGJ às 08h. Cópia da presente portaria deve
acompanhar a comunicação.

IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus, 20 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 09.2026.00001075-2
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Em Instituições de longa permanência de idosos
INTERESSADO:  Ministério Público do Estado do Amazonas
INVESTIGADO: Residencial para Terceira Idade Casa Gene I

PORTARIA Nº 0102/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual nº
011/1993;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público exercer a
fiscalização dos estabelecimentos que abriguem idosos, incluindo
instituições de longa permanência (ILPI), conforme art. 25, VI, da Lei n.
8.625/1993 e art. 52 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);

CONSIDERANDO a Resolução CNMP n. 154/2016, que dispõe sobre a
atuação dos membros do Ministério Público na defesa dos direitos
fundamentais das pessoas idosas residentes em instituições de longa
permanência e dá outras providências;

CONSIDERANDO o  con teúdo do  OFÍCIO-CIRCULAR nº
11/2024/CDDF, disponibilizado pelo SEI 2024.015572, com o novo
formulário eletrônico para envio das informações referentes à
fiscalização de instituições de longa permanência para pessoas idosas
(ILPI), nos moldes da Resolução CNMP n. 154, de 13 de dezembro de
2016;

CONSIDERANDO o art. 2º, I, do ATO Nº 174/2023/PGJ que dispõe
sobre a divisão interna de atribuições concorrentes das Promotorias de
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa
com Deficiência – PRODHIDs;

CONSIDERANDO a necessidade de as ILPIs que serão fiscalizadas
pela 42ª Promotoria de Justiça preencherem o formulário do CNMP;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar a Inspeção a ser
realizada em 2026 na Casa Gene I, cuja fiscalização e realização de
Inspeção cabe à 42a. Promotoria de Justiça;

RESOLVE:

I  –  INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº
09.2026.00001075-2, nos termos do artigo 45, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, para acompanhar a fiscalização da Casa Gene I,
instituição de longa permanência de idosos (ILPIs) de Manaus/AM no
ano de 2026;
II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Procedimento Administrativo;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0102/2026/42PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
1. Requisite-se do NAT via FST a presença de Assistente Social,
Psicólogo, Médico e Engenheiro/Arquiteto para a Inspeção 2026
prevista na Resolução CNMP n. 154/2016 na Casa Gene I a ser
realizada no dia 22/09/2026 (terça-feira), às 08h30. Devem ser
enviados ao NAT na FST eventuais quesitos pendentes em relação à
ILPI inspecionada.
2. Oficie-se à Casa Gene I, comunicando–lhe a realização de Inspeção
2026 prevista na Resolução CNMP n. 154/2016 na Casa Gene I a ser
realizada no dia 22/09/2026 (terça-feira), às 08h30. Cópias da portaria
do PA e do formulário do CNMP devem ser encaminhados com o ofício.
O formulário deve ser devidamente preenchido pela ILPI até um dia
antes da inspeção no dia 21/09/2026 e deve ser entregue uma cópia
impressa de suas respostas no dia da Inspeção.
3. Expeça-se ainda memorando ao Setor de Transportes, solicitando
veículo para 7 (sete) pessoas para Inspeção 2026 prevista na
Resolução CNMP n. 154/2016 na Casa Gene I a ser realizada no dia
22/09/2026 (terça-feira), às 08h30, com saída da PGJ às 08h. Cópia da
presente portaria deve acompanhar a comunicação.

IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 20 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato nº 040.2026.001481
Despacho nº 2026/0000142587.01PROM_ANA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Anamã, torna
público o indeferimento da instauração de procedimento autônomo a
partir da Notícia de Fato nº 040.2026.001481, com fundamento no art.
23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP, em razão da
identidade de objeto com a Notícia de Fato nº 040.2026.001486, na
qual prosseguirá a apuração acerca da instalação de placa com
restrições de vestimenta para ingresso e atendimento na UBS Luzia
Nunes de Melo, no Município de Anamã/AM. Após a publicação,
proceda-se à baixa e ao arquivamento do expediente.

Anamã/AM, 20 de agosto de 2026.

MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000142587.01PROM_ANA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 040.2026.000163
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Unidade Hospitalar de Tabatinga
Objeto: Suposto atraso reiterado no pagamento dos salários dos
funcionários do setor de limpeza, manutenção e cozinha da Unidade
Hospitalar de Tabatinga (UHT) ou UPA Tabatinga

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da 2ª
Promotoria de Justiça de Tabatinga, na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP pelo presente edital, faz saber aos interessados
acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja
decisão encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento,
estando à disposição dos

AVISO Nº 2026/0000129503

interessados nesta 2ª Promotoria de Justiça de Tabatinga.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015- CSMP.

Tabatinga/AM, 14 de Agosto de 2026.

TAIZE MORAES SIQUEIRA
Promotora de Justiça

Notificação
PROCESSO: 0000929-88.2026.8.04.2700
Notificado: VANDERLEI SILVA DA COSTA
Endereço: Comunidade do Samaúma, Zona Rural, Barreirinha/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça signatária, NOTIFICA Vossa
Senhoria para que compareça no dia 24/08/2026, às 11h, na sede da
Promotoria de Justiça de Barreirinha/AM, localizada na Rua Coronel
Domingos Dutra, n.º 27, Centro, Barreirinha/AM, a fim de participar de
audiência na qual será oferecida proposta de ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL, nos termos do art. 28-A do Código de
Processo Penal (que, na prática, significa o não ajuizamento de
processo criminal em seu desfavor), considerando a existência dos
autos n.º0000929-88.2026.8.04.2700 , em que Vossa Senhoria figura
como investigado(a) pela prática do crime tipificado no o art. 14 da Lei
n. 10.826/200, em razão de fato ocorrido, em tese, no dia 24/04/2026,
por volta das 23h, na Comunidade do Samaúma, Zona Rural,
Barreirinha/AM.

Barreirinha/AM, datado e assinado eletronicamente.

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: Dra. Anne Caroline Amaral de Lima

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº Nº06

Notificação
PROCESSO: 0001210-44.2026.8.04.2700
Notificado: JOSINALDO SANTARÉM FARIAS
Endereço: Rua São Geraldo, n.º 159, Nova Conquista, Barreirinha/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça signatária, NOTIFICA Vossa
Senhoria para que compareça no dia 24/08/2026, às 10h, na sede da
Promotoria de Justiça de Barreirinha/AM, localizada na Rua Coronel
Domingos Dutra, n.º 27, Centro, Barreirinha/AM, a fim de participar de
audiência na qual será oferecida proposta de ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL, nos termos do art. 28-A do Código de
Processo Penal (que, na prática, significa o não ajuizamento de
processo criminal em seu desfavor), considerando a existência dos
autos n.º 0001210-44.2026.8.04.2700, em que Vossa Senhoria figura
como investigado(a) pela prática do crime tipificado nos arts. 306 e 309
do CTB, em razão de fato ocorrido, em tese, no dia 22/05/2026, por
volta das 22h, na Rua São Geraldo, em frente à Escola Estadual
Senador João Bosco, em Barreirinha/AM.

Barreirinha/AM, datado e assinado eletronicamente.

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: Dra. Anne Caroline Amaral de Lima

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº Nº07
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Em cumprimento ao art.28, caput e §1º, do CPP, à Recomendação
n.026/2023/CGMP e à determinação do STF nas ADI 6298, 6299, 6300
e 6305, a 2ª Promotoria de Justiça de Manacapuru comunica a(o)
investigado(s)/vítima(s) acerca da decisão de arquivamento do inquérito
policial de n.0003132-71.2026.8.04.5400 (IP n.300/2026), o qual pode
ser consultado via sistema PROJUDI ou pessoalmente na sede do
Ministério Público. O prazo para eventual recurso contra a decisão é de
dez dias, podendo ser apresentado perante esta Promotoria de Justiça
o recurso devidamente fundamentado.
Ricardo Mitoso Nogueira Borges
Promotor de Justiça

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0003132-71.2026.8.04.5400

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de declínio de atribuição
promovido pelo Ministério Público Federal, nos autos da Notícia de Fato
nº 1.13.000.000529/2025-86, para apuração, no âmbito estadual, de
fatos relacionados à execução de Plano de Manejo Florestal
Sustentável em desacordo com a autorização concedida e à possível
inserção de informações falsas nos sistemas oficiais de controle,
especialmente em relação à AUTEX nº 2013.2.2021.07574, vinculada
ao imóvel rural São João I, situado no Município de Humaitá/AM.

O expediente encaminhado pelo Ministério Público Federal registra que
a AUTEX abrange área de 739,3930 hectares e volume autorizado de
17.991,0200 m³ de madeira, estando relacionados aos fatos os autos
de infração DWXGN3KV, 5PD7ZI98, AXRQKAP2, NK808WCH,
4HLT181P e NG88ZQPQ, lavrados pelo IBAMA contra Cicília Bianchini,
Ricardo de Toni e Ronivaldo Rodrigues Rocha.

Os elementos técnicos encaminhados pelo IBAMA revelam significativo
lastro informativo.

No curso da denominada Operação Seiva, foram constatadas
incompatibilidades entre o volume de madeira declarado nos sistemas
oficiais como explorado e a volumetria efetivamente encontrada em
campo, além de indícios de geração ou movimentação de créditos
florestais sem correspondente lastro físico.

Os relatórios de fiscalização consignam, dentre outras irregularidades, a
existência de árvores ainda em pé que haviam sido declaradas como
abatidas, árvores com duplicidade de placas, locais indicados como
explorados sem qualquer sinal material de exploração, infraestrutura de
estradas e pátios incompatível com o volume declarado, árvores
abatidas sem identificação e descumprimento de condicionantes do
Plano de Manejo.

Há ainda registro de que o manejo teria sido executado em desacordo
com os requisitos técnicos e com a autorização concedida, bem como
de que o embargo aplicado deveria ser integralmente respeitado e
qualquer atividade na área mantida paralisada.

Diante desses elementos, em decisão anterior foi determinada a
autuação da presente Notícia de Fato criminal e a expedição de ofício à
Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM, para instauração da
correspondente investigação policial, além de expediente ao Instituto de
Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM, destinado à obtenção do
procedimento administrativo de licenciamento e fiscalização relativo à
AUTEX.

Não obstante, as diligências não foram atendidas.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 001.2025.000503

Em 3 de junho de 2026, diante da ausência de resposta tanto da
Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM quanto do IPAAM, foi
proferida nova decisão, reconhecendo-se expressamente a
imprescindibilidade das diligências para confirmação da instauração da
investigação policial, individualização das condutas, delimitação da
materialidade e obtenção da documentação administrativa ambiental.

Naquela oportunidade, foi determinada nova tentativa perante a
autoridade policial, para esclarecimento acerca da instauração de
inquérito policial, indicação das diligências realizadas e, em caso
negativo, apresentação das razões para a ausência de instauração.

Também foi reiterado expediente ao IPAAM para obtenção do processo
de licenciamento e fiscalização da AUTEX nº 2013.2.2021.07574, do
processo administrativo referente ao PMFS, da situação atual da
autorização e das eventuais sanções, embargos, notificações, relatórios
técnicos e demais providências administrativas.

Os expedientes foram novamente encaminhados em junho de 2026. O
ofício destinado à Delegacia solicitou informações detalhadas acerca da
existência e do andamento de procedimento policial. O expediente
dirigido ao IPAAM reiterou a solicitação da documentação administrativa
e das informações relativas à situação atual da AUTEX.

Apesar disso, conforme Certidão nº 2026/0000122206.01PROM_HUT,
de 22 de julho de 2026, a Delegacia Interativa de Polícia de
Humaitá/AM e o IPAAM não encaminharam as respostas solicitadas,
não obstante regularmente oficiados, tendo transcorrido in albis o prazo
assinalado.

É o relatório.

A situação dos autos não recomenda arquivamento.

Os documentos produzidos pelo IBAMA fornecem elementos concretos
indicativos de irregularidades ambientais e de possível repercussão
criminal, sendo necessária a continuidade da apuração para delimitação
da responsabilidade individual dos envolvidos e esclarecimento da
atuação de cada um na execução do Plano de Manejo e na alimentação
dos sistemas oficiais de controle.

Também não se mostra razoável que a ausência reiterada de resposta
dos órgãos públicos destinatários dos expedientes ministeriais resulte,
por si só, na inviabilização da apuração.

Por outro lado, a presente Notícia de Fato já ultrapassou sua ordinária
função preliminar, encontrando-se em estágio que exige breve
saneamento institucional antes da definição do procedimento definitivo.

Nesse contexto, e exclusivamente em caráter excepcional, considero
necessário conceder último prazo de 30 (trinta) dias, improrrogável,
para cumprimento das diligências já determinadas, especialmente
diante da necessidade de intervenção da Administração Superior da
Polícia Civil e de ciência do órgão correicional quanto à ausência
reiterada de resposta.

A medida não representa abertura de nova fase instrutória indefinida,
mas providência final de saneamento destinada a viabilizar, ao término
do prazo, decisão definitiva acerca da instauração de Procedimento
Investigatório Criminal, adoção de medidas cíveis ambientais, eventual
ajuizamento de Ação Civil Pública ou outra providência juridicamente
cabível.

Durante esta fase, os expedientes deverão revestir-se da natureza de
solicitação institucional de informações e providências, sem inovação do
objeto originariamente
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delimitado.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. PRORROGO, EXCEPCIONALMENTE E PELA ÚLTIMA VEZ, pelo
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a tramitação da Notícia de Fato
nº 001.2025.000503, exclusivamente para o cumprimento das
diligências abaixo e posterior definição do procedimento ministerial
adequado.

2. OFICIE-SE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DELEGADO-GERAL
DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, encaminhando-se
cópia da presente decisão, dos expedientes anteriormente dirigidos à
Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM e da Certidão nº
2026/0000122206.01PROM_HUT, para:

a) dar-lhe ciência de que, apesar das solicitações anteriormente
encaminhadas e reiteradas, não houve informação acerca da efetiva
instauração de investigação policial destinada à apuração dos fatos
relacionados à AUTEX nº 2013.2.2021.07574;

b) solicitar que avalie a avocação da apuração ou, alternativamente, a
designação de outro Delegado de Polícia, diverso da autoridade
anteriormente incumbida do expediente, para conduzir as providências
investigativas necessárias;

c) caso já tenha sido instaurado inquérito policial ou outro
procedimento, informar seu número, unidade responsável, autoridade
policial encarregada e estágio atual da investigação;

d) encaminhar, se existente, cópia da portaria de instauração e das
principais diligências já realizadas; e

e) informar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, a providência administrativa adotada.

Consigne-se no expediente que o objetivo da medida é assegurar
continuidade, efetividade e imparcial condução da investigação,
evitando-se paralisação decorrente da ausência reiterada de resposta
da unidade policial inicialmente oficiada.

3 .  E N C A M H E - S E  C Ó P I A  I N T E G R A L  D O S  A U T O S  À
CORREGEDORIA-GERAL DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA
DO ESTADO DO AMAZONAS, especialmente da decisão de 3 de junho
de 2026, dos expedientes encaminhados à Delegacia Interativa de
Polícia de Humaitá/AM, dos respectivos comprovantes de envio e da
Certidão nº 2026/0000122206.01PROM_HUT, para ciência e adoção
das providências correicionais que entender cabíveis diante da
ausência reiterada de resposta aos expedientes ministeriais.

Solicite-se que eventual procedimento ou providência correicional
instaurada seja comunicada a esta Promotoria de Justiça,
exclusivamente para controle do resultado da comunicação institucional.

4. OFICIE-SE NOVAMENTE AO INSTITUTO DE PROTEÇÃO
AMBIENTAL DO AMAZONAS – IPAAM, em caráter derradeiro,
encaminhando-se cópia da presente decisão e dos expedientes
anteriormente expedidos, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhe:

a) cópia integral do procedimento administrativo de licenciamento e
fiscalização referente à AUTEX nº 2013.2.2021.07574;

b) cópia integral do processo administrativo relacionado ao Plano de
Manejo Florestal Sustentável vinculado ao imóvel rural São João I,
situado em Humaitá/AM;

c) informação atualizada sobre a situação jurídica e

administrativa da AUTEX, esclarecendo expressamente se permanece
suspensa, cancelada, embargada, desbloqueada ou submetida a
qualquer outra restrição;

d) cópia de decisões administrativas, autos de infração, notificações,
embargos, termos de suspensão, relatórios, pareceres e demais
documentos relacionados ao empreendimento;

e) informação sobre eventual pedido de desembargo, desbloqueio,
renovação ou emissão de nova autorização relacionada ao mesmo
PMFS;

f) identificação atualizada do detentor da autorização e dos
responsáveis técnicos vinculados ao empreendimento; e

g) informação acerca das providências administrativas adotadas em
relação a Cicília Bianchini, Ricardo de Toni e Ronivaldo Rodrigues
Rocha, naquilo que estiver vinculado à AUTEX nº 2013.2.2021.07574.

5. Consigne-se no ofício ao IPAAM que a informação é necessária para
a definição das providências ministeriais nas esferas criminal e civil
ambiental, inclusive para avaliação de eventual tutela jurisdicional
destinada à manutenção do embargo, prevenção de novas atividades e
reparação integral dos danos ambientais.

6. Junte-se aos expedientes destinados ao Delegado-Geral e à
Corregedoria-Geral cópia dos relatórios técnicos do IBAMA que
evidenciam, entre outros elementos:

a) divergência entre a volumetria declarada e a exploração constatada;

b) possível geração ou movimentação de créditos florestais fictícios;

c) execução do manejo em desacordo com as condições da
autorização;

d) autos de infração individualizados envolvendo os três noticiados; e

e) termos de suspensão e embargo vinculados à atividade.

7. Certifique-se, mediante consulta aos sistemas institucionais
disponíveis, se foi autuado algum Inquérito Policial, PIC, Inquérito Civil
ou Ação Civil Pública envolvendo especificamente a AUTEX nº
2013.2.2021.07574, evitando-se duplicidade desnecessária de atuação.

8. Fica desde logo consignado que não haverá nova prorrogação desta
Notícia de Fato.

9. Decorrido o prazo excepcional ora fixado, com ou sem resposta,
voltem imediatamente os autos conclusos para decisão definitiva,
especialmente quanto:

a) à instauração de Procedimento Investigatório Criminal – PIC, caso
ainda não exista investigação policial efetiva e suficiente;

b) à extração de cópias e adoção de providências na esfera cível
ambiental, inclusive instauração de Inquérito Civil ou ajuizamento de
Ação Civil Pública, à luz dos relatórios do IBAMA;

c) à eventual adoção de outras providências institucionais decorrentes
da omissão dos órgãos oficiados; ou

d) ao arquivamento, apenas se sobrevier elemento concreto que afaste
a necessidade de continuidade da atuação ministerial.
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10. PUBLIQUE-SE a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 20 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
formulada por ROBERTO MACHADO PEREIRA, na qual noticiou
suposta morosidade administrativa do Departamento Estadual de
Trânsito do Amazonas — DETRAN/AM na correção de inconsistência
cadastral referente à motocicleta Honda/PCX 150 Sport ABS, placa
OHQ5D63, RENAVAM n.º 01204333090.

Segundo relatado inicialmente, ao tentar promover a transferência do
veículo do Estado do Amazonas para o Estado do Paraná, o noticiante
foi informado da existência de pendência cadastral impeditiva do
procedimento, relacionada à procedência do bem, que constava como
estrangeira/importada, embora sustentasse tratar-se de veículo de
produção nacional.

O interessado informou que buscava a solução administrativa junto ao
DETRAN/AM desde dezembro de 2025, sem obter resposta conclusiva,
circunstância que o impedia de efetuar a transferência interestadual e,
consequentemente, de dispor do veículo.

Diante dos fatos, esta Promotoria de Justiça determinou a realização de
dil igências preliminares, com solicitação de informações ao
DETRAN/AM e à unidade local do órgão em Humaitá/AM, bem como a
complementação das informações pelo próprio noticiante.

Ante a ausência inicial de resposta conclusiva do órgão de trânsito, foi
determinada a reiteração qualificada da solicitação, com o objetivo de
esclarecer a natureza da inconsistência cadastral, a existência de
eventual erro no registro da procedência do veículo e as providências
adotadas para sua regularização.

No curso da instrução, sobrevieram informações suficientes para o
esclarecimento integral dos fatos.

Por meio do Ofíc io n.º  2.866/2026-DT/DP/DETRAN/AM, o
Departamento Estadual de Trânsito do Amazonas esclareceu que o
primeiro emplacamento do veículo foi realizado pelo DETRAN/RO com
procedência “NACIONAL”. Informou, contudo, que, por ocasião da
transferência do veículo para o Município de Humaitá/AM, em março de
2020, foi equivocadamente informada, no pré-cadastro realizado
perante a SEFAZ/AM, a procedência correspondente ao código 02 —
estrangeiro, circunstância que ocasionou o registro incorreto na base de
dados estadual.

O DETRAN/AM informou, ainda, que, após a identificação da
divergência entre as bases nacional e estadual, sua equipe técnica
analisou a situação e adotou as providências necessárias para a
correção do cadastro, passando o veículo a estar apto à realização do
serviço de transferência perante o órgão executivo de trânsito da
unidade da Federação de destino.

Acrescentou o órgão que não constavam restrições

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.000951

administrativas ou judiciais no prontuário do veículo.

A regularização também foi confirmada pelo próprio noticiante.

Em manifestação encaminhada em 13 de julho de 2026, Roberto
Machado Pereira informou que, após consulta realizada perante o
DETRAN/PR, verificou que a informação referente à procedência do
veículo havia sido alterada de “ESTRANGEIRA” para “NACIONAL”,
restando apenas a realização da vistoria necessária à transferência.

Posteriormente, em comunicação datada de 17 de julho de 2026, o
noticiante informou que compareceu ao DETRAN/PR no dia 16 de julho
de 2026, realizou a vistoria e conseguiu concluir regularmente a
transferência do veículo, consignando expressamente que o
procedimento foi realizado com êxito.

Consta, ainda, documentação proveniente do DETRAN/PR relacionada
à regularização e ao procedimento de transferência.

É o relatório. Decido.

A Notícia de Fato constitui instrumento destinado à análise inicial de
fatos levados ao conhecimento do Ministério Público, permitindo a
realização das diligências necessárias à definição da providência
institucional adequada.

No caso concreto, a atuação ministerial tinha por finalidade esclarecer a
causa da pendência cadastral existente no registro da motocicleta e
verif icar a alegada demora administrat iva do DETRAN/AM,
especialmente diante dos prejuízos decorrentes da impossibilidade de
transferência interestadual do veículo.

A instrução demonstrou que efetivamente existiu divergência no
cadastro quanto à procedência do bem, registrada na base estadual
como estrangeira, embora o primeiro registro realizado pelo
DETRAN/RO indicasse procedência nacional.

Todavia, igualmente ficou demonstrado que a inconsistência foi
corrigida administrativamente no curso deste procedimento, tendo o
DETRAN/AM atualizado os dados cadastrais e afastado o impedimento
existente.

Mais do que isso, o próprio interessado confirmou a efetiva
transferência da motocicleta para o Estado do Paraná, comprovando-
se, portanto, a resolução concreta da situação que motivou a
intervenção ministerial.

Dessa forma, a finalidade prática da atuação deste Ministério Público foi
integralmente alcançada.

Embora tenha sido constatada demora na solução administrativa
inicialmente apresentada ao cidadão, não emergem dos elementos
coligidos indícios concretos de irregularidade funcional individualizada,
prática de improbidade administrativa ou situação de caráter estrutural
ou coletivo que, neste momento, justifique a conversão da presente
Notícia de Fato em outro procedimento extrajudicial ou a adoção de
providência investigatória autônoma.

A continuidade da apuração, diante da regularização cadastral e da
efetiva transferência do veículo, não revela utilidade concreta nem
providência adicional necessária à tutela do interesse que justificou a
instauração do feito.

Incide, portanto, o disposto no art. 23-A, inciso I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP, segundo o qual a Notícia de Fato será arquivada
quando o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação
judicial ou já se encontrar solucionado.

Não se trata, assim, de simples ausência de elementos para a atuação
ministerial, mas de solução superveniente da situação
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que deu origem à Notícia de Fato, com exaurimento de seu objeto e da
finalidade da intervenção ministerial.

Ante o exposto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato
n.º 040.2026.000951, com fundamento no art. 23-A, inciso I, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, em razão da solução superveniente da
irregularidade cadastral e do consequente exaurimento do objeto da
atuação ministerial.

Determino, ainda:

1. Cientifique-se Roberto Machado Pereira acerca desta decisão,
consignando-se que poderá, querendo, interpor recurso administrativo
ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, no
prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 20 da Resolução n.º
006/2015-CSMP;

2. Na mesma comunicação, dê-se ciência ao noticiante de que o
arquivamento decorre da comprovação da correção cadastral e da
efetiva realização da transferência interestadual por ele próprio
comunicada a esta Promotoria de Justiça;

3. Cientifique-se a Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas acerca da providência final adotada, considerando que a
demanda teve origem naquele órgão, nos termos do art. 8.º, parágrafo
único, da Resolução n.º 309/2025-CNMP;

4. Publique-se extrato da presente decisão no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público do Estado do Amazonas — DOMPE, fazendo
constar a possibilidade de interposição de recurso administrativo no
prazo de 10 (dez) dias;

5. Havendo recurso, voltem os autos conclusos para análise de
eventual reconsideração e, mantida a presente decisão, adotem-se as
providências necessárias à sua remessa ao Conselho Superior do
Ministério Público;

6. Decorrido o prazo recursal sem manifestação, certifique-se e
proceda-se ao arquivamento definitivo dos autos nesta Promotoria de
Justiça, com a correspondente baixa no sistema, independentemente
de remessa ao Conselho Superior do Ministério Público.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 20 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM.

SAJ MP N°: 08.2022.00078504-0
PROCESSO JUDICIAL N°: 0762142-42.2022.8.04.0001
CLASSE: INQUÉRITO POLICIAL
Vítimas: Beatriz da Silva Franco e Milena Lais Almeida de Araújo

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Inquérito Policial n° 11663/2022 instaurado para apurar a
autoria e as circunstâncias do homicídio que vitimou BEATRIZ DA
SILVA FRANCO e a criança MILENA LAÍS ALMEIDA DE ARAÚJO, fato
ocorrido em 23 de setembro de 2022, por volta das 19h30min, na Rua
Campo Sales, bairro Compensa, nesta cidade de Manaus/AM.
As investigações foram regularmente desenvolvidas pela Autoridade
Policial, tendo sido realizadas diversas diligências destinadas à
identificação dos responsáveis pelos delitos,

DESPACHO Nº 0762142-42.2022.8.04.0001

inclusive oitivas de testemunhas, levantamentos investigativos, exames
periciais e extração de dados dos aparelhos celulares relacionados ao
caso.
Em cumprimento às diligências requisitadas pelo Ministério Público,
foram juntados aos autos os laudos complementares pertinentes, bem
como o Relatório de Extração de Dados de Aparelho Celular constante
do mov. 141.3.
Ao final, a Autoridade Policial concluiu que, embora existam suspeitas
em desfavor de DÉBORA TALITA CAVALCANTE LIMA e CARLOS
KENNEDY FERREIRA DANTAS DE OLIVEIRA como possíveis autores
do crime, não foram reunidos indícios suficientes de autoria, razão pela
qual remeteu o feito com autoria a esclarecer, sugerindo seu
arquivamento.
ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO
A materialidade delitiva encontra-se devidamente comprovada pelos
laudos periciais produzidos ao longo da investigação, bem como pelos
demais elementos informativos constantes dos autos, não havendo
controvérsia quanto à ocorrência dos fatos delituosos.
Todavia, embora a materialidade esteja satisfatoriamente demonstrada,
as investigações não produziram elementos informativos mínimos aptos
a indicar, de forma segura e individualizada, a autoria dos delitos.
Conforme se extrai do Relatório de Extração de Dados juntado no mov.
141.3, foram identificadas mensagens e informações que evidenciam
que a vítima vinha sofrendo ameaças e se encontrava inserida em
contexto de conflitos pessoais e possíveis desavenças envolvendo
integrantes de organização criminosa e terceiros relacionados ao seu
convívio. Tais elementos revelam possíveis linhas investigativas e
hipóteses quanto à motivação do crime.
Entretanto, não foram localizadas conversas, registros, comunicações
ou quaisquer outros elementos capazes de demonstrar eventual ajuste,
determinação ou participação de Débora Talita Cavalcante Lima e
Carlos Kennedy Ferreira Dantas de Oliveira ou de qualquer outra
pessoa na prática dos homicídios investigados.
Da mesma forma, não houve identificação do executor dos disparos,
tampouco foram produzidos elementos probatórios aptos a
individualizar a conduta de eventual mandante ou partícipe.
Com efeito, o conjunto probatório revela possíveis motivações e
suspeitas, mas não fornece justa causa mínima para imputação
individualizada, permanecendo ausentes elementos concretos capazes
de vincular determinada pessoa à prática dos delitos investigados.
Nesse contexto, verifica-se que as diligências empreendidas ao longo
da investigação não lograram êxito em esclarecer a autoria delitiva,
inexistindo suporte probatório mínimo apto a subsidiar o oferecimento
de denúncia.
CONCLUSÃO
Diante do exposto, considerando que a materialidade delitiva restou
devidamente comprovada, mas que as investigações não lograram êxito
em identificar a autoria do crime, inexistindo elementos informativos
mínimos aptos a embasar a persecução penal, o Ministério Público
decidiu pelo ARQUIVAMENTO do presente Inquérito Policial, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal, e determinou a
notificação das pessoas interessadas, pelo que se aguarda o
cumprimento destas providências e o transcurso do prazo para recurso.
Ressalva-se, contudo, a possibilidade de retomada das investigações
caso surjam novas provas ou elementos de informação aptos a
identificar os responsáveis pelo delito, nos termos do art. 18 do Código
de Processo Penal.
Por fim, informa-se que tão logo sejam efetivadas as notificações das
pessoas interessadas, este Juízo será comunicado para fins de baixa
no registro e outras providências que entender necessárias.

Manaus/AM, 25 de junho de 2026
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José Augusto Palheta Taveira Júnior
Promotor de Justiça

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
formulada por Conceição Souza da Silva, na qual se noticia possível
prática reiterada de poluição sonora e perturbação do sossego
decorrente do funcionamento do estabelecimento denominado Clube
Dois Irmãos, situado no Beco do Zé Cairara, nº 782, Bairro São
Domingos Sávio, Humaitá/AM.

Segundo a narrativa apresentada, a situação perdura desde o ano de
2023, mediante utilização abusiva de aparelhagem sonora, ocorrência
de gritarias, brigas e outras intercorrências associadas ao
funcionamento do estabelecimento, com repercussão sobre a
tranquilidade, saúde e rotina dos moradores do entorno.

A noticiante declarou, inclusive, que em determinadas ocasiões teria
necessitado retirar-se de sua própria residência em virtude da
intensidade do barulho e que seu filho, acometido de epilepsia, teria
apresentado crises severas relacionadas à emissão sonora excessiva.
Indicou como responsável pelo estabelecimento Raimundo Rodrigues
Gomes, o qual, segundo relatado, teria se recusado a diminuir o volume
sob o argumento de possuir alvará de funcionamento.

Os elementos inaugurais revelam, ainda, que a situação não atingiria
exclusivamente a noticiante, havendo referência expressa à existência
de outros moradores afetados pela perturbação, circunstância que
evidencia a dimensão transindividual da matéria ambiental submetida à
apreciação ministerial.

A noticiante também formalizou ocorrência perante a Polícia Civil,
mediante o BO nº 168595/2025, ocasião em que reiterou que o
problema persistiria há anos, mencionando inclusive a existência de
providências judiciais anteriores e a retomada da emissão sonora
excessiva após período de interrupção. Os autos foram igualmente
instruídos com registro fotográfico do estabelecimento.

Em razão dos fatos, esta Promotoria de Justiça determinou diligências
perante a Prefeitura Municipal de Humaitá/AM, a Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Ambiental e Sustentável – SEMDAS e a Polícia
Civil, buscando esclarecer a regularidade administrativa e ambiental do
estabelecimento, eventual prát ica de poluição sonora e a
correspondente repercussão cr iminal.

No curso da instrução, a Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM
informou ter instaurado o Termo Circunstanciado de Ocorrência nº
3888/2026, que originou o processo nº 0002425-96.2026.8.04.4400,
demonstrando que a vertente cr iminal  dos fatos recebeu
encaminhamento própr io.

A instauração do procedimento criminal, todavia, não exaure a
dimensão ambiental e coletiva da controvérsia.

Com efeito, permaneceram pendentes elementos relacionados à
regularidade administrativa do estabelecimento, às condições de
funcionamento, à emissão sonora e às providências fiscalizatórias
adotadas pelo Poder Público Municipal.

A SEMDAS informou, inicialmente, que os equipamentos decibelímetros
apresentavam problemas técnicos e seriam encaminhados para
manutenção e calibração, comprometendo-se a realizar visitas e
elaborar os respectivos laudos após o retorno dos aparelhos. Apesar
disso, não foi

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 163.2025.000026

apresentado relatório técnico conclusivo de aferição da emissão sonora.

Posteriormente, por meio do Ofício nº 154/SEMDAS, de 19 de junho de
2026, a Secretaria confirmou que os equipamentos permaneciam em
Manaus para avaliação, orçamento, manutenção e calibração.

A documentação anexada pela própria Secretaria demonstra, inclusive,
o efet ivo encaminhamento do decibelímetro ao laboratório
especializado, com registro de entrada em 29 de maio de 2026,
circunstância visualmente comprovada na página 65 dos autos.

Portanto, a inexistência de medição técnica conclusiva nos presentes
autos não decorre de fiscalização que tenha constatado inexistência de
poluição sonora, mas da indisponibilidade temporária do equipamento
destinado à aferição.

De outro lado, a Prefeitura Municipal de Humaitá/AM, embora
reiteradamente instada a prestar informações relacionadas à existência
de alvará, atividade econômica autorizada, horário de funcionamento,
fiscalizações anteriores e eventual funcionamento em desacordo com
as normas municipais, não apresentou a documentação solicitada.

Foi, inclusive, deferido prazo adicional de 15 (quinze) dias úteis
solicitado pela Procuradoria Jurídica Municipal para resposta ao Ofício
nº 449/2026/1ªPJH.

Ainda assim, a última certidão ministerial, datada de 22 de julho de
2026, registra que a Prefeitura Municipal de Humaitá/AM não
apresentou resposta, não obstante regularmente oficiada e apesar do
decurso do prazo concedido. A mesma certidão registra que a
noticiante também não respondeu ao último expediente e que apenas a
SEMDAS apresentou manifestação.

É o relatório.

Da tutela coletiva e da necessidade de judicialização

Os elementos produzidos ao longo da tramitação demonstram que o
objeto destes autos não se limita a conflito individual de vizinhança.

A notícia descreve emissão sonora atribuída a estabelecimento aberto
ao público, praticada de forma reiterada, com alegada afetação de
diversos moradores e repercussões sobre o sossego, a saúde, a
qualidade de vida e o meio ambiente urbano.

O art. 225 da Constituição da República assegura a todos o direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo.

A Lei nº 7.347/1985 admite expressamente a Ação Civil Pública para
proteção do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos,
atribuindo legitimidade ao Ministério Público. Seus arts. 3º, 11 e 12
permitem que a tutela jurisdicional tenha por objeto obrigações de fazer
e de não fazer, inclusive mediante determinação de cessação de
atividade nociva e concessão de medida liminar.

A Política Nacional do Meio Ambiente estabelece, ademais, a
responsabilidade do poluidor pelos danos ambientais e confere ao
Ministério Público legitimidade para a propositura das medidas judiciais
pertinentes.

No caso concreto, a sucessão de fatos relatados, a duração da
controvérsia desde 2023, a formalização de ocorrência policial,
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a instauração de Termo Circunstanciado, a referência à afetação de
outros moradores e a inexistência, até o momento, de solução
administrativa definitiva revelam base informativa suficiente para
submissão da controvérsia ao Poder Judiciário.

A inexistência, por ora, de laudo de medição sonora produzido pela
SEMDAS não constitui óbice absoluto ao ajuizamento.

Primeiro, porque a própria documentação administrativa comprova que
a ausência de aferição decorreu de indisponibilidade do equipamento
municipal para manutenção e calibração.

Segundo, porque a tutela ambiental possui também caráter preventivo e
inibitório, não se limitando à reparação de dano já quantitativamente
mensurado.

Terceiro, porque a produção de prova técnica poderá ser
complementada em juízo, inclusive mediante perícia, inspeção judicial
ou apresentação superveniente dos elementos técnicos pelos órgãos
públicos competentes.

Também não constitui fundamento para encerramento material da tutela
coletiva a ausência de resposta da noticiante ao último expediente. A
atuação ministerial na proteção do meio ambiente e dos direitos difusos
não se encontra subordinada ao interesse processual individual ou à
manifestação posterior da pessoa que inicialmente levou os fatos ao
conhecimento da Instituição.

Ao contrário, os elementos já colhidos demonstram que a questão
adquiriu autonomia coletiva suficiente.

DA DESNECESSIDADE DE NOVA FASE EXTRAJUDICIAL

A matéria tramita no Ministério Público desde julho de 2025 e os fatos
narrados remontam a 2023.

Foram expedidos sucessivos expedientes à Administração Municipal, à
SEMDAS e à Polícia Civil.

A Polícia Civil instaurou procedimento próprio.

A SEMDAS reconheceu a impossibilidade de concluir a fiscalização
sonora em razão da indisponibilidade técnica de seus aparelhos e
encaminhou o equipamento para manutenção e calibração.

A Prefeitura Municipal, mesmo depois de reiteradamente oficiada e de
obter prazo adicional por solicitação de sua própria Procuradoria
Jurídica, não apresentou os documentos necessários ao esclarecimento
da regularidade administrativa do estabelecimento.

Nesse cenário, a continuidade indefinida da tramitação extrajudicial,
mediante repetição das mesmas diligências, não acrescentaria
efetividade à tutela ambiental.

Embora o art. 75-C da Resolução nº 006/2015-CSMP estabeleça que,
sendo cabível, a recomendação deve ser manejada anterior e
preferencialmente à ação judicial, a própria norma admite que a
atuação seja adequada às circunstâncias concretas.

No presente caso, considero desnecessária a expedição de
recomendação como condição prévia ao ajuizamento, em razão da
duração da si tuação noticiada, das sucessivas di l igências
administrativas já realizadas, da ausência de solução concreta e da
necessidade de obtenção de tutela jurisdicional dotada de
coercibi l idade.

Tampouco se mostra necessária a instauração intermediária de
Inquérito Civil apenas para, em seguida, ajuizar a demanda.

A Lei nº 7.347/1985 confere ao Ministério Público legitimidade direta
para a propositura da Ação Civil Pública, sendo o Inquérito Civil
instrumento facultativo destinado à colheita de elementos, e não
condição de procedibi l idade da tutela colet iva.  A própr ia
regulamentação institucional contempla a transformação das peças
informativas em ação judicial.

Os elementos existentes são suficientes para a formulação da
pretensão jurisdicional, sem prejuízo da produção de novas provas no
curso do processo.

DO OBJETO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

A Ação Civil Pública deverá ser direcionada, inicialmente, contra
Raimundo Rodrigues Gomes, apontado nos autos como proprietário ou
responsável pelo estabelecimento Clube Dois Irmãos, e contra a pessoa
jurídica eventualmente identificada como titular do estabelecimento,
caso sua qualificação possa ser obtida pelos sistemas institucionais
antes da distribuição.

Não se mostra suficientemente demonstrada, neste momento, justa
causa para inclusão do Município de Humaitá/AM no polo passivo
exclusivamente em razão da ausência de resposta aos expedientes
ministeriais, sem prejuízo de posterior ampliação subjetiva da demanda
caso sobrevenham elementos concretos demonstrando omissão
administrativa ambiental juridicamente relevante.

A ação deverá possuir natureza predominantemente inibitória,
buscando impedir a continuidade ou repetição da poluição sonora, sem
prejuízo das demais providências que se mostrem adequadas a partir
do exame integral das peças.

A pretensão deverá contemplar, especialmente, tutela destinada a
obrigar os responsáveis pelo Clube Dois Irmãos a absterem-se de
produzir emissão sonora em níveis superiores aos admitidos pela
legislação e pelas normas técnicas aplicáveis, mediante utilização de
caixas acústicas, amplif icadores, música ao vivo ou outros
equipamentos, além da implementação das medidas acústicas
necessárias à compatibilização da atividade empresarial com a
tranquilidade e a qualidade ambiental da vizinhança.

A petição inicial deverá avaliar, ainda, a pertinência de tutela provisória
de urgência, com fixação de multa para o caso de descumprimento, nos
termos dos arts. 11 e 12 da Lei nº 7.347/1985.

Não considero, à vista do atual acervo, imprescindível formular pedido
autônomo de indenização por dano moral coletivo, devendo a pretensão
concentrar-se, prioritariamente, na cessação, prevenção e não
repetição da fonte de poluição, sem prejuízo de posterior adequação
conforme os elementos que venham a ser produzidos judicialmente.

DO ENCERRAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO

A Resolução nº 006/2015-CSMP, em seu art. 23-A, I, prevê o
arquivamento da Notícia de Fato quando o fato narrado já tiver sido
objeto de investigação ou de ação judicial.

Em igual sentido, o art. 4º, I, da Resolução CNMP nº 174/2017
estabelece que a Notícia de Fato será arquivada quando o fato narrado
já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial ou se encontrar
solucionado.

O Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas
possui, ainda, orientação segundo a qual peças de informação e
procedimentos extrajudiciais, uma vez transformados em ação judicial,
não necessitam ser encaminhados ao CSMP para homologação de
arquivamento, sendo suficiente a comprovação do ajuizamento da
respectiva

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 20 de agosto de 2026 Página 28Nº 3380

ação.

Assim, o arquivamento deverá ocorrer após a efetiva distribuição da
Ação Civil Pública, pois somente então o objeto destes autos estará
integralmente transferido para a via jurisdicional.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. AJUÍZE-SE AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com fundamento nos arts. 1º, I e
IV, 3º, 5º, I, 11 e 12 da Lei nº 7.347/1985, objetivando a tutela do meio
ambiente urbano, do sossego público, da saúde e da qualidade de vida
dos moradores atingidos pelo funcionamento do Clube Dois Irmãos,
situado no Beco do Zé Cairara, nº 782, Bairro São Domingos Sávio,
Humaitá/AM.

2. A demanda deverá ser proposta, inicialmente, em face de
RAIMUNDO RODRIGUES GOMES, indicado nos autos como
proprietário ou responsável pelo estabelecimento, incluindo-se
igualmente no polo passivo a pessoa jurídica titular do Clube Dois
Irmãos, caso sua identificação completa possa ser obtida, antes da
distribuição, mediante simples consulta aos sistemas institucionais, sem
necessidade de nova dilação probatória desta Notícia de Fato.

3. A petição inicial deverá formular, dentre outros que se revelem
juridicamente adequados após revisão final das peças, pedidos
destinados a:

I – compelir os requeridos a absterem-se de produzir ou permitir
emissão de ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação
ambiental, municipal e pelas normas técnicas aplicáveis;

II – determinar a adoção das providências técnicas necessárias à
adequação acústica do estabelecimento, quando necessárias para
impedir a propagação de ruídos incompatíveis com a área circundante;

III – impedir a utilização de caixas acústicas, amplificadores,
equipamentos de sonorização ou música ao vivo em condições que
produzam poluição sonora ou perturbem coletivamente a vizinhança;

IV – assegurar o cumprimento das restrições de horário e das
condicionantes eventualmente previstas no alvará, licença ou
autorização administrativa do estabelecimento;

V – permitir e não criar obstáculos às fiscalizações dos órgãos públicos
competentes;

VI – fixar multa por descumprimento das obrigações impostas
judicialmente, em valor suficiente para assegurar efetividade à tutela;

VII – determinar, se necessário, a realização de perícia, inspeção ou
aferição técnica dos níveis de emissão sonora, sem prejuízo da juntada
posterior de medição realizada pela SEMDAS; e

VIII – adotar outras medidas de tutela específica que o Juízo entenda
necessárias à cessação e prevenção da atividade nociva.

4. Na pet ição inic ial ,  FORMULE-SE PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, buscando a imediata imposição das
obrigações de não fazer necessárias à prevenção da continuidade da
emissão sonora irregular, com fundamento, entre outros, nos arts. 11 e
12 da Lei nº 7.347/1985, sem prejuízo da adequação dos pedidos ao
conjunto probatório existente no momento da distribuição.

5. Instrua-se a Ação Civil Pública, especialmente, com:

a) a manifestação originária de Conceição Souza da Silva;

b) o termo de declarações e o BO nº 168595/2025;

c) os registros fotográficos e demais mídias existentes;

d) as decisões ministeriais proferidas nestes autos;

e) a resposta da Delegacia Interativa de Polícia que comprova a
instauração do TCO nº 3888/2026, vinculado ao processo nº 0002425-
96.2026.8.04.4400;

f) os Ofícios encaminhados à Prefeitura Municipal e à SEMDAS;

g) a resposta da SEMDAS acerca da indisponibil idade dos
decibelímetros;

h) o Ofício nº 154/SEMDAS, acompanhado do comprovante de
encaminhamento do equipamento para manutenção/calibração;

i) as certidões que demonstram as tentativas de obtenção das
informações administrativas e a ausência de resposta da Prefeitura; e

j) demais peças relevantes ao delineamento da situação fática e das
providências extrajudiciais já desenvolvidas.

6. CERTIFIQUE-SE, antes do ajuizamento, mediante simples consulta
aos sistemas institucionais disponíveis, a qualificação completa de
Raimundo Rodrigues Gomes e, se possível, a identificação da pessoa
jurídica responsável pelo Clube Dois Irmãos, exclusivamente para
adequada formação do polo passivo da demanda.

7. A ausência de localização imediata da pessoa jurídica não impedirá a
propositura da ACP contra o responsável já identificado, sem prejuízo
da posterior inclusão de outro sujeito passivo caso os elementos
supervenientes assim indiquem.

8. Não se mostra necessária, neste momento, a inclusão do Município
de Humaitá/AM no polo passivo, sem prejuízo de ulterior aditamento
caso os elementos produzidos judicialmente demonstrem omissão
administrativa relevante e nexo com a continuidade da degradação
ambiental.

9. Após a distribuição da Ação Civil Pública, JUNTE-SE aos presentes
autos cópia integral da petição inicial e do respectivo comprovante de
distribuição, certificando-se o número do processo judicial.

10. COMPROVADO O AJUIZAMENTO, ARQUIVE-SE A NOTÍCIA DE
FATO Nº 163.2025.000026, em razão da judicialização integral de seu
objeto, nos termos do art. 23-A, I, da Resolução nº 006/2015-CSMP e
do art. 4º, I, da Resolução CNMP nº 174/2017.

11. Consigne-se que o presente arquivamento possui natureza formal e
instrumental, decorrente da transformação da atuação extrajudicial em
tutela jurisdicional coletiva, não representando juízo de inexistência da
irregularidade ou improcedência dos fatos noticiados.

12. Em razão do ajuizamento da ação, dispensa-se a remessa dos
autos ao Conselho Superior para homologação do arquivamento,
observando-se a orientação institucional aplicável às peças
extrajudiciais transformadas em ação judicial, sem prejuízo das
comunicações e registros eventualmente exigidos pelo sistema
institucional.

13. DÊ-SE CIÊNCIA À NOTICIANTE, preferencialmente por meio
eletrônico ou outro meio disponível, acerca do ajuizamento da
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Ação Civil Pública e do consequente encerramento da Notícia de Fato,
informando-lhe o número do processo judicial tão logo disponível.

14. PUBLIQUE-SE a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 19 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM.

AVISO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.000735

INTERESSADO: ANÔNIMO

Manacapuru, 20 de agosto de 2026.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de seu
Promotor de Justiça, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução o N.º
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da notícia de fato Nº 040.2026.000735

De Novo Airão para Manacapuru, data e hora do sistema.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça

AVISO Nº DECISÃO Nº 2026/0000136097.01PROM_MPU

DECISÃO Nº 2026/0000139667.02PROM_TFF

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18, § 2º,
Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica a quem possa interessar
acerca da decisão de arquivamento da NOTÍCIA DE FATO Nº
040.2026.001380. Na oportunidade, informo a possibilidade de
interposição de recurso contra a decisão acima citada ao Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, no prazo de 10
(dez) dias, a contar da publicação do presente, conforme o disposto no
art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Tefé/AM, 20 de agosto de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

AVISO Nº Nº 040.2026.001380

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO nº 158.2026.000065

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº
2026.0000142328.01PROM_JUR

CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Tornar público
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar as políticas públicas de saúde mental
e de prevenção da automutilação e do suicídio no Município de
Juruá/AM.
PRAZO:1 (um) ano
DATA: 20/08/2026

MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO
Promotor de Justiça de Juruá

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Processo: 2025.014050
E s p é c i e :  T e r m o  d e  C r e d e n c i a m e n t o  n . º
3 . 2 0 2 6 . C P L . 2 1 7 0 9 8 1 . 2 0 2 5 . 0 1 4 0 5 0
Licitação: CREDENCIAMENTO N.º 18/2024-CPL

Objeto: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento, com
fundamento nos arts. 74 e 79 da Lei n.º 14.133/2021, a pré-qualificação
de pessoas físicas e jurídicas interessadas em prestar serviços de
perícias, laudos técnicos, estudos, pareceres, informações,
esclarecimentos e outras manifestações técnicas especializadas, em
procedimentos administrativos em trâmite no Núcleo de Apoio Técnico –
NAT, direcionadas ao apoio técnico dos membros do Ministério Público
do Estado do Amazonas na instrução de procedimentos institucionais,
mediante as condições estabelecidas neste documento, no Edital, seus
Anexos e na Resolução/CPJ n.º 032/2023-CPJ.

Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de 12/08/2026.
Credenciante: Ministério Público do Estado do Amazonas /
Credenciado: MENDELSON JAMES TRINDADE OLIVEIRA - ME, CNPJ
n.º 10.562.656/0001-51
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador(a)-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e Sr.  MENDELSON
JAMES TRINDADE OLIVEIRA, CPF N.º XXX.145.835-XX

Data: 12/08/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Ricardo Renam de Mello Freitas
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 12/08/2026 a 21/08/2026, para fruição no período
de 24/08/2026 a 02/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432165/2026

Interessado: Francisco José Grana de Almeida Júnior
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025,

REQUERIMENTO Nº 432831/2026
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para fruição no período  no período  de 26/08/2026 a 04/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Artur Miranda Magno de Araújo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
28/09/2026 a 29/09/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433310/2026

Interessado: Cristiano Drumond de Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2025, originalmente previstas
para no período de 15/10/2026 a 24/10/2026, para fruição no período
de 26/10/2026 a 04/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433575/2026

Interessado: Cristiano Drumond de Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2025, originalmente previstas
para no período de 05/10/2026 a 14/10/2026, para fruição no período
de 05/11/2026 a 14/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433576/2026

Interessado: Karla Keyla Fonseca Bastos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
07/01/2027 a 08/01/2027, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433728/2026

Interessado: Silvânia de Araújo Pereira Ribeiro
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 30 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2024, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 07/10/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433764/2026

Interessado: Paulo Henrique Gurjão da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 02/09/2026 a 11/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433765/2026

Interessado: Leandro Franco Ferreira Mota
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 14/09/2026 a 23/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433879/2026

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 225.2026.DCCON.2233977.2026.016414

Processo: SEI 2026.016414
Espécie: Acordo de Cooperação Técnica nº 007/2026 - MPAM/PGJ -
28º FCM
Objeto: conjugação de esforços entre os partícipes visando à
prevenção, combate e responsabilização de atos de exploração sexual
infanto-juvenil, assédio sexual e violência contra a mulher, durante o 28º
Festival de Cirandas de Manacapuru, que ocorrerá nos dias 28, 29 e 30
de agosto de 2026, promovendo ações integradas de proteção,
fiscalização, conscientização e acolhimento.
Recursos Financeiros: o Acordo não prevê transferência voluntária de
recursos financeiros ou doação de bens entre os partícipes. As
despesas necessárias à execução do objeto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias de cada partícipe.
Vigência: de 12 de agosto de 2026 a 30 de setembro de 2026, podendo
ser prorrogada mediante consenso entre os partícipes.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM);
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas (OGMP);
Município de Manacapuru/AM; Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa do Amazonas (SEC/AM); Grêmio Recreativo e
Folclórico Ciranda Flor Matizada; Grupo Recreativo e Folclórico
Guerreiros Mura da Liberdade; Associação Folclórica Unido dos Bairros
(Tradicional); Polícia Militar do Estado do Amazonas (PMAM); Polícia
Civil do Estado do Amazonas (PCAM); Associação Brasileira de Bares e
Restaurantes – Seccional Amazonas (ABRASEL/AM); e Câmara de
Dirigentes Lojistas de Manacapuru – CDL Manacapuru.
Signatár ios:  LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE,
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas; SILVIA
ABDALA TUMA, Ouvidora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas; VALCILEIA FLORES MACIEL, Prefeita Municipal de
Manacapuru; JOSÉ LUÍS ALMEIDA, Chefe do Departamento de Gestão
de Eventos da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do
Amazonas; ALEXANDRE QUEIROZ, Presidente do Grêmio Recreativo
e Folclórico Ciranda Flor Matizada; RENATO TELES, Presidente do
Grupo Recreativo e Folclórico Guerreiros Mura da Liberdade; MAGAL
PINHEIRO, Presidente da Associação Folclórica Unido dos Bairros
(Tradicional); MAJOR QOPM DICK FARNEY LIMA DE PAULA,

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 225.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Comandante do 9º Batalhão de Polícia Militar de Manacapuru; IVONE
MARIA ROCHA AZEVEDO, Delegada de Polícia Civil, respondendo
pelo Distrito Integrado de Polícia Civil de Manacapuru; ANTONIO
FRANCO NASCIMENTO DE ANDRADE, Presidente da Associação
Brasileira de Bares e Restaurantes – Seccional Amazonas; e
NAZARENO BATISTA, Presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas de
Manacapuru.
Data da Assinatura: 12/08/2026

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

DIVERSOS

NÚCLEO PERMANENTE DE INCENTIVO À AUTOCOMPOSIÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS - NUPA
EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2026.00001049-6
CURADOR(A): L. M. R. DE F.
CURATELADO(A): M. R. N.
PROJETO:  NUPA-FAMÍLIA
DATA DE INSTAURAÇÃO DO PA: 12/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA/COORDENADOR(A): YARA REBECA
ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA.

PORTARIA Nº 0056/2026/NUPIA

NÚCLEO PERMANENTE DE INCENTIVO À AUTOCOMPOSIÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS - NUPA
EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2026.00001056-3
CURADOR(A): M. A. S. DOS S..
CURATELADO(A): M. S. S. DOS S.
PROJETO:  NUPA-FAMÍLIA
DATA DE INSTAURAÇÃO DO PA: 11/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA/COORDENADOR(A): YARA REBECA
ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA.

PORTARIA Nº 0058/2026/NUPIA

NÚCLEO PERMANENTE DE INCENTIVO À AUTOCOMPOSIÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS - NUPA
EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2026.00001057-4
CURADOR(A): T. DE S. P.
CURATELADO(A): T. DE S. P.
PROJETO:  NUPA-FAMÍLIA
DATA DE INSTAURAÇÃO DO PA: 11/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA/COORDENADOR(A): YARA REBECA
ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA.

PORTARIA Nº 0059/2026/NUPIA

NÚCLEO PERMANENTE DE INCENTIVO À AUTOCOMPOSIÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS - NUPA
EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2026.00001058-5
CURADOR(A): F. B. J.
CURATELADO(A): F. DE L. B.
PROJETO:  NUPA-FAMÍLIA
DATA DE INSTAURAÇÃO DO PA: 11/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA/COORDENADOR(A): YARA REBECA
ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA.

PORTARIA Nº 0060/2026/NUPIA

NÚCLEO PERMANENTE DE INCENTIVO À AUTOCOMPOSIÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS - NUPA
EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2026.00001059-6
CURADOR(A): L. DOS S. W. F.
CURATELADO(A): L. DOS S. W
PROJETO:  NUPA-FAMÍLIA
DATA DE INSTAURAÇÃO DO PA: 13/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA/COORDENADOR(A): YARA REBECA
ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA.

PORTARIA Nº 0061/2026/NUPIA

NÚCLEO PERMANENTE DE INCENTIVO À AUTOCOMPOSIÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS - NUPA
EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2026.00001060-8
CURADOR(A): M. A. DE S. C.
CURATELADO(A): M. I. DE S. C.
PROJETO:  NUPA-FAMÍLIA
DATA DE INSTAURAÇÃO DO PA: 13/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA/COORDENADOR(A): YARA REBECA
ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA.

PORTARIA Nº 0062/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001055-2
Data da Instauração: 13/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Vitoma: L.J.de.S.A.
Autor: M.dos.S.A
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 071/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001063-0
Data da Instauração: 17/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Vítima: M.M.da.I.
Autor: D.L.G.M
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 072/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001066-3
Data da Instauração: 19/08/2026

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 073/2026/NUPIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Vítima: K.de.A.B.
Autor: C.C.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Juruá - 01PROM_JUR

Rua Francisco de Paula, 100. Centro, MPAM Interior Juruá - Juruá-AM
(92) 3655-0962 - 01promotoria.jra@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000142328.01PROM_JUR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio do
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe conferem os arts.
127, caput, 129, II e III, e a Lei Complementar Estadual nº 011/1993, e

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do
art. 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 227, impõe à família, à
sociedade e ao Estado o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à educação e à dignidade, colocando-os a salvo de
toda forma de negligência, discriminação e violência;

CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público para zelar pelo efetivo respeito
aos direitos e garantias legais assegurados à criança e ao adolescente, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, nos termos do art. 201 da Lei nº 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO as Leis Federais nº 10.216/2001, 13.819/2019 e 14.819/2024,
que instituem, respectivamente, a proteção às pessoas com transtornos mentais, a
Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio e a Política Nacional de
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares;

CONSIDERANDO o disposto no art. 56, incisos I e II, do Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), que obriga os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental
a comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus alunos, bem
como a reiteração de faltas injustificadas e a evasão escolar;

CONSIDERANDO as notícias que chegaram ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça acerca da ocorrência de 2 (dois) suicídios no Município de Juruá neste ano,
envolvendo jovens com menos de 20 (vinte) anos, o que evidencia quadro de
vulnerabilidade social e a necessidade de fortalecimento das redes de apoio psicossocial;

RESOLVE:

Art. 1º INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com fundamento no
art. 45, II, da Resolução CSMP/MPAM nº 006/2015, para acompanhar e fiscalizar as
políticas públicas de saúde mental e de prevenção da automutilação e do suicídio no
Município de Juruá/AM.

Art. 2º Oficie-se ao Prefeito Municipal de Juruá/AM, com cópia à Procuradoria-
Geral do Município, requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias, informações sobre as
medidas adotadas no decorrer do ano de 2026, visando o fortalecimento da rede de
proteção à criança e ao adolescente e de atenção psicossocial no Município.
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Art. 3º DETERMINAR as seguintes diligências:

I. Oficie-se à Secretaria Municipal de Saúde, requisitando, em 15 (quinze) dias,
relatório detalhado sobre:
a) estrutura da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no Município (ambulatórios,
psicólogos e psiquiatras disponíveis);
b) plano de ações e campanhas de prevenção ao suicídio programadas para o ano de
2026;

II. Oficie-se à Secretaria Municipal de Assistência Social, requisitando, em 15
(quinze) dias, relatório detalhado sobre:

a) estrutura e equipe técnica do Município, com indicação do número de psicólogos
e assistentes sociais em atuação e da respectiva carga horária;
b) existência de fluxo formal de acompanhamento psicossocial de crianças e
adolescentes em situação de risco, incluindo casos de automutilação, ideação ou
tentativa de suicídio;

c) forma de articulação com a rede de saúde e com o Conselho Tutelar nos casos
identificados, inclusive quanto à comunicação regular de situações de risco;

III. Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação e à Secretaria Estadual de
Educação, requisitando, em 15 (quinze) dias, informações sobre as ações desenvolvidas
em conformidade com a Lei nº 14.819/2024 e com o art. 6º, inciso I, e §5º, da Lei Federal
nº 13.819/2019, bem como sobre as demais medidas de combate à automutilação e ao
suicídio nas escolas, especialmente:

a) Da equipe psicossocial na educação: existe equipe psicossocial formalmente
vinculada à rede de educação municipal e estadual na cidade de Juruá? Quantos
psicólogos e assistentes sociais compõem a equipe atualmente? Qual a carga horária e a
forma de atuação desses profissionais (lotados em escola fixa ou atendimento itinerante)?

b) Dos atendimentos específicos (drogadição, ideação suicida e automutilação): há
casos registrados ou suspeitos de drogadição, automutilação ou riscos graves à saúde
mental no ambiente escolar? Como a rede escolar lida com esses casos? Existe fluxo
formal de encaminhamento para a rede de saúde e assistência social?

IV. Oficie-se ao Conselho Tutelar, para que informe, em 15 (quinze) dias, os casos
de automutilação ou tentativa de suicídio envolvendo crianças e adolescentes nos últimos
12 (doze) meses e as providências adotadas.

Publique-se no Diário Oficial do Ministério Público do Amazonas.

Cumpra-se.

Juruá/AM, 20 de agosto de 2026.

(Assinado eletronicamente)
MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO

Promotor de Justiça Substituto
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAAPIRANGA 

Av. Waldomiro Moraes de Castro, nº 193, Bairro Santa Luzia, CEP 69.425-000, Caapiranga/AM. Telefone (92) 3655-
0944 // E-mail: 01promotoria.cap@mpam.mp.br  

Pá
gi
na
1 

Notícia de Fato nº: 040.2025.000474. 

Resumo: Litispendência. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

NOTÍCIA DE FATO Nº: 040.2025.000474 

NOTICIANTE: ANÔNIMO 

NOTICIADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO / IRREGULARIDADES NO 

PAGAMENTO E FÉRIAS DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de demanda encaminhada pela 

Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas (Manifestação nº 

11.2025.00003237-4), formulada por manifestante anônimo, sem elementos, na 

qual se noticia a suposta ocorrência de irregularidades na administração de 

pessoal do Município de Caapiranga/AM.  

Sustentou o noticiante, em síntese, que a Prefeitura Municipal de Caapiranga 

estaria negando a concessão de férias aos servidores contratados 

temporariamente a partir de 2024, além de haver pendência de pagamento 

quanto aos estipêndios funcionais do mês de dezembro de 2024.  

Distribuído o procedimento a esta Promotoria de Justiça, expediu-se Despacho 

Inicial com força de ofício requisitando dados à Prefeitura Municipal de 

Caapiranga e informações ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

(TCE/AM).  

Ocorre que, ao proceder à verificação do acervo de procedimentos desta 

Promotoria de Justiça, constatou-se a prévia tramitação da Notícia de Fato nº 

040.2025.000094, a qual possui idênticos elementos constitutivos. 

É o relatório. Passa-se à fundamentação. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 
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O arquivamento do presente feito impõe-se em razão da nítida litispendência no 

âmbito administrativo/institucional, obstando a duplicidade de procedimentos 

sobre o mesmo contexto fático e contra o mesmo órgão público. 

A litispendência e o princípio do ne bis in idem vedam a instauração ou a 

manutenção simultânea de múltiplos procedimentos inquisitivos ministeriais 

que tenham por objeto as mesmas supostas ilegalidades, sob pena de ineficiência 

administrativa, dispersão de atos instrutórios e insegurança jurídica. 

No caso em tela, verifica-se a integral identidade fática, de partes (Noticiante e 

Noticiado) e de objeto entre esta Notícia de Fato nº 040.2025.000474 e a Notícia 

de Fato nº 040.2025.000094, instaurada anteriormente no âmbito desta mesma 

Promotoria de Justiça de Caapiranga. Ambos os procedimentos se debruçam 

sobre a apuração de eventuais irregularidades na folha de pagamento e na 

concessão de férias/direitos sociais dos servidores temporários do Município de 

Caapiranga referente ao período de 2024/2025.  

Destarte, havendo procedimento anterior mais antigo e em pleno andamento 

para apurar rigorosamente a mesma situação concreta (NF nº 040.2025.000094), 

esvazia-se a justa causa para o prosseguimento autônomo do presente 

procedimento, impondo-se o seu arquivamento por razões de economia 

processual e racionalização dos trabalhos ministeriais. 

Ressalte-se que eventuais elementos probatórios colhidos ou documentos 

juntados neste caderno digital deverão ser trasladados para os autos da NF nº 

040.2025.000094, assegurando-se a integralidade da instrução. 

III. DILIGÊNCIAS FINAIS DE ESTILO 

Ante o exposto, PROMOVO PELO ARQUIVAMENTO da presente Notícia de 

Fato nº 040.2025.000474, com fundamento na litispendência em relação à Notícia 

de Fato nº 040.2025.000094.  

Por se tratar de decisão fundada em duplicidade/litispendência com 

procedimento em andamento na própria Promotoria de Justiça, deixa-se de 

remeter os autos ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público (CSMP). 

Determinem-se as seguintes providências: 
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1. NOTIFICAÇÃO DO NOTICIANTE: Sendo o noticiante anônimo, 

certificando-se a impossibilidade de notificação pessoal, elabore-se extrato 

de arquivamento e publique-se no DOMP, com as formalidades e cautelas 

de praxe;  

2. REGISTRO E BAIXA: Promova-se o devido registro do arquivamento 

por litispendência e a consequente baixa do procedimento no sistema 

MPVirtual; 

3. ARQUIVAMENTO: Cumpridas as formalidades legais e de praxe, 

arquivem-se os autos na Promotoria de Justiça. 

Cumpra-se. 

Caapiranga/AM, 10 de agosto de 2026. 

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA 

Promotor de Justiça 

 

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Notícia de Fato 040.2025.000474 - Documento 2026/0000136068 criado em 10/08/2026 às 17:00

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 2023d683

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: R

af
ae

l A
. D

. C
. d

a 
F

on
se

ca
 e

m
 1

0/
08

/2
02

6

ANEXOS - AVISO

ANEXOS - AVISO



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAAPIRANGA 

Av. Waldomiro Moraes de Castro, nº 193, Bairro Santa Luzia, CEP 69.425-000, Caapiranga/AM. Telefone (92) 3655-
0944 // E-mail: 01promotoria.cap@mpam.mp.br  

Pá
gi
na
1 

Notícia de Fato nº: 040.2025.000094. 

Resumo: Demanda Solucionada. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ASSUNTO: Improbidade Administrativa / Atos Administrativos / Direitos dos 

Servidores Públicos  

NOTICIANTE: Anônimo  

NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM  

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Notícia de Fato instaurada no âmbito desta Promotoria de Justiça, 

originada de denúncia anônima, desprovida de elementos, remetida pela 

Ouvidoria-Geral do Ministério Público (OGMP/Fala.BR). A manifestação 

indicava suposta irregularidade por parte do Município de Caapiranga no que 

tange à não concessão do direito constitucional a férias aos servidores públicos 

locais (efetivos e contratados), bem como ausência de repasses previdenciários.  

Instado a se manifestar, o Município de Caapiranga/AM prestou esclarecimentos 

por meio do Ofício nº 145/2025-PJMC. Na oportunidade, informou que a nova 

gestão assumiu a administração municipal em 1º de janeiro de 2025 e passou a 

adotar providências para a regularização funcional da municipalidade.  

Com relação às férias, esclareceu a elaboração de cronograma de concessão e o 

levantamento de passivos de gestões anteriores, garantindo a fruição regular 

pelos servidores. A respeito das verbas previdenciárias, noticiou a regularidade 

do repasse do desconto dos servidores ao FUNPREVIC quanto ao período de 

apuração, e tratativas para equacionamento das demais obrigações patronais.  

É o relatório no essencial. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

A Notícia de Fato constitui instrumento de apuração preliminar destinado a 

verificar a procedência das informações sobre possíveis ilícitos. Demonstrado 

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Notícia de Fato 040.2025.000094 - Documento 2026/0000136048 criado em 10/08/2026 às 16:29

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 1543bb9c

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: R

af
ae

l A
. D

. C
. d

a 
F

on
se

ca
 e

m
 1

0/
08

/2
02

6

ANEXOS - AVISO

ANEXOS - AVISO



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAAPIRANGA 

Av. Waldomiro Moraes de Castro, nº 193, Bairro Santa Luzia, CEP 69.425-000, Caapiranga/AM. Telefone (92) 3655-
0944 // E-mail: 01promotoria.cap@mpam.mp.br  

Pá
gi
na
2 

que a demanda foi equacionada e a justa causa/objeto de intervenção tutelar 

cessou, impõe-se o encerramento do feito. 

No caso em tela, apurou-se que a Administração Municipal adotou as medidas 

necessárias para sanar as pendências apontadas, com o levantamento da situação 

funcional do funcionalismo e a estruturação de cronograma para fruição de férias 

acumuladas, além do correto repasse das contribuições previdenciárias 

descontadas em folha aos cofres previdenciários municipais no período apurado.  

Ademais, decorrido tempo hábil desde os esclarecimentos prestados e sem o 

surgimento de novas reclamações ou elementos indicativos de persistência da 

ilegalidade, constata-se a resolução da demanda no âmbito administrativo. 

Ausentes outros elementos que justifiquem o prosseguimento do feito ou a 

instauração de Inquérito Civil, a promoção de arquivamento da presente Notícia 

de Fato é medida que se impõe, nos termos do regramento institucional aplicável. 

3. DILIGÊNCIAS FINAIS DE ESTILO 

Ante o exposto, PROMOVO PELO ARQUIVAMENTO da presente Notícia de 

Fato nº 040.2025.000094.  

Cumpra-se com as seguintes providências finais: 

1. Anotações de Praxe: Registre-se a presente promoção no sistema de 

acompanhamento processual (MPVirtual) com a devida alteração do 

status do procedimento. 

2. Publicidade: Promova-se a publicação do extrato desta decisão no Diário 

Oficial Eletrônico do MPAM, para os fins de transparência. 

3. Sem Remessa ao CSMP: Deixe de remeter os autos ao Conselho Superior 

do Ministério Público, por se tratar de arquivamento de Notícia de Fato, 

dispensado de homologação nos termos do regramento institucional 

vigente (Resolução nº 006/2015-CSMP e Resolução nº 174/2017-CNMP). 

4. Arquivamento: Cumpridas todas as diligências de praxe, arquivem-se 

definitivamente os presentes autos digitais. 

Cumpra-se. 

Caapiranga/AM, 10 de agosto de 2026. 
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RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA 

Promotor de Justiça 
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